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Amigos e Amigas Solidárias
A Coordenação do Fórum Regional de E.P.S Campo das Vertentes, estamos convidando a  todos os envolvidos no nosso movimento de E.P.S, a nos prepararmos para está oficina em cada município da nossa regional.Contamos com o apoio e parceria de todos os empreendimentos, apoio e fomento e gestores público. Vamos fazer deste momento marcante em nossa regional e movimento.
Desde já os nossos mais sinceros agradecimentos e contamos com todos

Abraços solidários

OFICINA  REGIONAL DE ECONOMIA SOLIDÁRIA

Fóruns Municipais de E.P.S Campo das Vertentes
Facilitadoras: Synara de Almeida Pinto (Psicóloga - Especialista em Projetos Sociais – atual Coordenadora do Mapeamento da economia Solidária  em MG) / Maricéia Alzira Moreira – Coordenação da Secretaria Executiva do Fórum Regional de E.P.S Campo das Vertentes- 

Rosiane Soares ( Supervisora do Mapeamento da Economia Solidária  em MG e ex- articuladora estadual do Projeto de Promoção do Desenvolvimento Local e Economia Solidária - “Brasil Local”)

Coordenação

Maricéia Alzira Moreira - Coordenação da Secretaria Executiva do Fórum Regional de E.P.S Campo das Vertentes
- Amauri Queiroz - Diretor de Trabalho, Renda e Emprego da Prefeitura de Congonhas
Objetivo Geral: Promover espaço de diálogo sobre economia solidária e desenvolvimento local.   

Objetivos Específicos: 

Apresentar conceito e maneiras de pensar o desenvolvimento. 

Apontar as contribuições da Economia Solidária para o desenvolvimento local;

Refletir sobre a importância da participação popular no desenvolvimento local. 

	Dia 
	Tema
	Conteúdo
	Duração

	A confirmar data a cada município que quiser fazer esta oficina, estaremos aguardando por confirmação
	Economia Solidária e Desenvolvimento Local  
	- Princípios e valores da Economia Solidária

- “Várias maneiras de pensar o  Desenvolvimento” 

- Desenvolvimento Local e Economia Solidária
	Um a dois dias
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                                  Realização 
Contatos: mariceia.vivercomarte@yahoo.com.br
Eps.campodasvertentes@hotmail.com
mariza barbacena Marizafmendes2008@hotmail.com
 luzia de tiradentes <luziab35@hotmail.com
tutuca.barbacena@hotmail.com
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ECONOMIA SOLIDÁRIA



Em qualquer espaço na sociedade a economia está presente de diversas maneiras.  De uma forma ou de outra, esta palavra está sempre na boca das pessoas. Na época da crise de energia, todos tiveram de fazer economia de energia elétrica. Quando queremos ser gentis, ao invés de falar que uma pessoa é “pão dura”, dizemos que ela é econômica. Muitas famílias economizam meses para comprar o seu próprio carro. Utilizamos a palavra como sinônimo de poupar, gastar menos dinheiro. Entretanto esta palavra tem um significado bem mais amplo.
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Como demonstrado nos exemplos das frases utilizadas no cotidiano, a economia esta ligada à esta idéia de escassez, de falta. É por isto que uma das definições encontradas para a palavra Economia é a ciência que estuda a forma pela qual o ser humano administra a escassez. Outra definição que é muito utilizada é “a ciência que estuda a produção, comercialização e consumo de bens e serviços”. A partir da sua origem a palavra economia pode ser traduzida como “regras da casa” - do grego oikos (casa) e nomos (costume ou lei).


É a partir da economia que a sociedade é estruturada e organizada. Muitas pessoas pensam que a economia, por lidar com números, juros, porcentagens, é uma ciência exata, do mesmo campo da matemática e da física. Não é verdade. A Economia é uma ciência social, que estuda e produz conhecimento observando as relações humanas. A forma como fazemos economia hoje, não é a mesma de há séculos atrás. Mesmo dentro de uma sociedade onde temos um modelo hegemônico, ou seja, utilizado pela maioria, existem grupos que organizam sua atividade econômica de uma outra forma. Por ser fruto de uma interação humana, de relações sociais, uma economia pode mudar a partir do momento em que cada vez mais pessoas se organizam de um outro jeito, que as regras da maioria mudam. 

Economia Capitalista,  Economia Estatal e Economia Solidária 


Ao juntarmos tudo o que já foi dito anteriormente podemos dizer de uma outra foram que a economia diz das regras que as pessoas utilizam para oferecer e adquirir bens e produtos para sobreviver na sociedade. Dentro destas regras a economia pode ser: Capitalista, Estatal ou Solidária.


O Capitalismo é baseado na propriedade privada do capital (de preferência individual ou com o menor número de sócios possível) e na liberdade individual. A economia capitalista é uma economia centrada no capital a ser acumulado e que funciona a partir de relações competitivas, cujo objetivo é servir a interesses individuais.  


Na Economia Estatal há uma autoridade central (Estado) e formas de propriedades institucionais (empresas públicas). No Brasil, a exemplo do quê aconteceu em outras partes do mundo, na década de 90 houve uma crescente onda de privatização total ou parcial das empresas públicas, ou seja, as empresas públicas foram transformadas em empresas privadas sob o comando, na maioria das vezes, de multinacionais. A privatização foi vista  e incentivada, como uma maneira de revitalizar o setor público trazendo maior eficiência, qualidade e preços mais acessíveis a produtos e serviços de setores-chave como o telefônico, a mineração e os transportes. 


A Economia Solidária, se difere das modalidades anteriores. Ela é baseada na propriedade coletiva do capital e na liberdade individual (Singer, 2006). Isto quer dizer que no grupo produtivo todos dividem entre si a responsabilidade, as decisões e a propriedade do “negócio”.  A gestão é feita de forma coletiva, a organização se dá a partir dos próprios trabalhadores e por isto os laços sociais são valorizados. Isto também se reflete na relação entre os grupos. 


Cada modelo diz de um tipo de sociedade e de relação entre as pessoas e com o meio ambiente. O quadro abaixo busca trazer elementos novos e sintetizar algumas diferenças entre os três tipos de economia apresentados:

	Aspectos
	Economia Capitalista 
	Economia Estatal 
	Economia Solidária

	Ator 
	Indivíduo 
	Estado/ Governo
	Grupo

	Patrimônio
	Individual 
	Público 
	Coletivo

	Lógica
	Acumulação Individual de bens/ Lucro
	Garantir atendimento básico e atender aos interesses de toda a população
	Ampliação da qualidade de vida

	Organizações
	Empresa privada 
	Empresa Estatal
	Empreendimento de Economia Solidária

	Projeto de desenvolvimento 
	Monopolista e explorador das pessoas e meio ambiente
	A partir do projeto político do  dos governantes
	Sociedade Sustentável

	Relação Interna
	Patrão x Empregado
	Estado x Sociedade
	Autogestão Cooperativa


Fonte: Adaptado da Cartilha 25 anos de Economia Popular Solidária - Cáritas 

Empreendimento Econômico Solidário (EES)
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Chamamos os grupos que se organizam para praticar a Economia Solidária de Empreendimentos Econômicos Solidários (EES).  Em Minas Gerais existem 1.236 experiências mapeadas em 2007 pela SENAES (Secretaria Nacional de Economia Solidária), no Brasil esta mesma pesquisa apontou 21.859 EES que reúnem 1 milhão 650 mil homens e mulheres. A pesquisa mostra o perfil e principais desafios para o fortalecimento dos EES no país, é um diagnóstico para orientar a elaboração e avaliação de políticas públicas, organização dos EES em redes e cadeias produtivas, além de ser fonte de pesquisas acadêmicas. 

Os empreendimentos são definidos pelas suas características de organização interna. Eles são organizações coletivas permanentes e que possuem uma atividade econômica (produção, comercialização, crédito, consumo ou troca). 

Os participantes ou sócios dos EES são trabalhadores do meio rural ou urbano que exercem coletivamente a gestão das atividades e decidem juntos sobre o destino do resultado da atividade econômica. Possuem ou não registro legal das suas atividades, os EES podem ser formais (cooperativas singulares ou complexas, associações, empresas autogestionarias) ou informais (que é o caso de 36,5% dos grupos mapeados no país). 

Na IV Plenária Nacional de Economia Solidária, que aconteceu em 2008 reunindo EES do país inteiro, decidiu-se que as organizações para serem consideradas um EES precisam ter no mínimo 3 pessoas e ainda serem supra-familiares - não podem ser formadas só por membros de uma mesma família (pai, mãe, filhos, filhas). 

 O quadro abaixo mostra, do ponto de vista do que é um EES, seus critérios inclusivos que contemplam as diversas experiências e exclusivos (diferenciam os EES das organizações capitalistas, formas não-capitalistas familiares e das formas autônomas/individuais):

	Critérios inclusivos
	Critérios exclusivos

	 Dedicadas à produção, comercialização,

serviços, crédito, consumo ou troca

 Informais ou com registro legal (diverso)

 Singulares ou complexas,

 Urbanas ou rurais.


	 De natureza (primordialmente) econômica (exerce uma atividade econômica),

 Permanentes

 Suprafamiliares

 Formadas e dirigidas por trabalhadores

 Com gestão coletiva das atividades

 E presença minoritária de trabalhadores não sócios.


Fonte: Adaptado do Guia de Orientação e Procedimento do SIES 2009/2010 – Volume 1

Princípios da Economia Solidária


Os EES se organizam a partir de quatro características básicas, chamadas também de princípios
 da Economia Solidária: Solidariedade, Cooperação, Autogestão e Atividade Econômica. É a partir destas características que os empreendimentos irão se organizar.

[image: image9.emf][image: image10.emf]
Na sua etimologia, solidariedade deriva da palavra latina solidum que, entre os juristas romanos, servia para designar a obrigação que pesava sobre os devedores quando cada um era responsável pelo todo (in solidum).  De um lado a solidariedade é culturalmente vista como um dever moral de ajudar àqueles menos privilegiados, é a relação que se estabelece na caridade ou no assistencialismo, por exemplo. Deste ponto de vista a solidariedade é baseada na relação entre desiguais e que se mantêm a partir desta desigualdade.  


A solidariedade na Economia Solidária, está na responsabilidade que uma pessoa reconhece e assume em relação à outra dentro do grupo e do grupo em relação a cada participante. Está baseada em uma relação de reciprocidade, cada um (indivíduo ou grupo) tem a dar e a receber. Esta solidariedade também se expressa pelo cuidado com o meio ambiente e com a sociedade como um todo. 


A cooperação se expressa na própria união do grupo em prol de um objetivo comum. No grupo que pratica Economia Solidária a cooperação entre os trabalhadores tende a ocorrer de maneira natural. Uma vez que os resultados dependem de todos, é natural que todas as pessoas que estejam envolvidas coordenem seus esforços entre si para aumentar o ganho coletivo e conseqüentemente o ganho individual. As empresas capitalistas também cooperam entre si para manter uma determinada fatia do mercado, por exemplo. Na Economia Capitalista a cooperação é em prol do benefício de um pequeno grupo ou para manter a empresa funcionando,  entretanto a cooperação visa ser mais competitivo dentro do mercado.


A Autogestão é a principal característica e diferenç[image: image11.emf]a dos empreendimentos em relação às empresas capitalistas que praticam a heterogestão. Ela é a democracia aplicada ao espaço do trabalho. Mesmo com a distribuição de tarefas e papéis as decisões são coletivas e devem fluir de baixo para cima. 


Segundo Hebert de Souza (Betinho), para haver democracia, deve existir liberdade, participação, diversidade, solidariedade e igualdade. Ele afirma que cada característica por si só já é uma revolução:  “Pensar a liberdade, o que acontece em sua falta e o que se pode fazer com sua presença. A igualdade, o direito de absolutamente todos e a luta sem fim para que seja realidade. E assim o poder da solidariedade, a riqueza da diversidade e a força da participação. E quanta mudança ocorre por meio deles.”


Uma democracia tem seus mecanismos legais de participação e que são obrigatórios. Teremos estes mesmos mecanismos dentro do empreendimento, que são, por exemplo, as assembléias gerais ou reunião coletiva (onde as pessoas podem exercer o direito a voz) e as eleições para escolha da diretoria (direito a voto). Todos têm os direitos iguais. 


A existência destes instrumentos por si só, no espaço de uma associação – por exemplo, da mesma forma que acontece no nosso país, não garantem a existência da democracia e nem da prática da autogestão. Eles são somente a “ponta do iceberg”. A base deste iceberb está no cotidiano, nas micro decisões que são tomadas diariamente pelas pessoas no grupo na medida em que as questões vão surgindo. É a qualidade desta participação diária que garante a autogestão. 


Segundo Sato e Esteves (2002),  para ocorrer autogestão é preciso:

1. Haver um grupo, e não apenas uma reunião de trabalhadores unidos formalmente. A autogestão é uma condição coletiva. Dizemos que há um grupo quando o coletivo que se reúne para fazer a gestão do empreendimento se reconhece, se aceita, briga e negocia sem se desfazer;

2. Exercício do controle pelos trabalhadores: Controle sobre os processos produtivos (eles conhecem e decidem o quê e como vão fazer) e controle sobre o grupo (os membros garantem entre si o espaço de participação individual);

3. Deve haver conflito. O conflito é a prova da existência da autogestão, é a demonstração de que cada um pode expressar a sua opinião e a partir dos vários pontos de vista o grupo pode chegar a uma solução para os seus impasses;

4. Impossibilidade de convívio entre autogestão e outros vínculos de trabalho (assalariado por exemplo).


A existência da atividade econômica é a quarta característica da Economia Solidária, isto quer dizer que o grupo deve ter por objetivo a geração de trabalho e renda. Há pessoas que se reúnem para produzir, mas como forma de terapia ocupacional, não há finalidade econômica. Os empreendimentos no Brasil atuam na área de produção (alimentos, artesanato, confecção, cosméticos, máquinas), comercialização (quando pessoas produzem individualmente e se reúnem para comercializarem juntas), compra (associações de consumidores, feiras de troca) e finanças (bancos comunitários, fundos rotativos).


É possível a partir de um banco comunitário, reunir todas as atividades econômicas  e redesenhar a economia local. Existem experiências no país onde a partir destes bancos houve uma promoção do desenvolvimento local das suas comunidades. Estes bancos, como não visam o lucro, possuem linhas de crédito com juros baixos ou sem juros, podem fazer todas as operações financeiras de um banco comercial, fomentam empreendimentos. A organização e gestão destes bancos seguem os princípios da economia solidária, é a própria comunidade que decide sobre as atividades e para quê elas servirão.  

Os bancos comunitários podem operar com uma moeda própria que circula somente na comunidade (moeda social). É uma forma de fazer com que a riqueza gerada pelos moradores da comunidade circule somente ali, gerando mais riqueza. Os moradores passam a reconhecer que as ações econômicas são interdependentes e podem dialogar entre si para promover a própria comunidade. As experiências destes bancos são muito ricas e podem ser analisadas sobre diversos ângulos, inclusive do ponto de vista da inclusão social, educação e da promoção humana.


Em Vitória (ES), o Banco Bem, atende a oito comunidades de periferia. Tem linhas de crédito pessoal e para investimentos no próprio negócio. Possui também uma linha de crédito para habitação, uma demanda dos próprios moradores que moravam em barracos de madeira. Uma vez conseguida a linha de crédito, o morador ou moradora da comunidade recebe uma assessoria de uma arquiteta que projeta a obra de acordo com a vontade do cliente ou da cliente e acompanha toda a construção. Os tijolos utilizados na construção são fornecidos por uma cooperativa de fabricação de tijolos ecológicos e a decoração fica a cargo de uma outra cooperativa que trabalha com mosaico. Ambas cooperativas são da própria comunidade e surgiram a partir do trabalho do Banco Bem. 


Esta experiência demonstra que podemos interferir na economia, desde a maneira de produzir, até a forma de consumir: é quando fazemos uma opção consciente de consumir produtos diretamente de quem produziu, sem atravessador, produtos que possuem uma história, que geram renda e dignidade a muitas pessoas, que não agridem o meio ambiente e que são mais saudáveis. 

O ato econômico também pode ser um ato político, uma forma de promover um outro tipo de desenvolvimento e de relação entre as pessoas. Entretanto isto só ocorre a partir da mudança individual e pessoal. Como dizia Gandhi “Devemos ser a mudança que queremos ver no mundo”.

Textos e sites utilizados:

1. Autogestão: Possibilidades e ambiguidades de um processo organizativo peculiar – Leny Sato, Egeu Esteves. 2002.

2. Banco Bem (Atelier de Idéias): http://ideiasdoatelie.blogspot.com/
3. Democracia e Cidadania – Hebert de Souza. 1997. Disponível em http://www.ibase.br/pubibase/media/dv28_especial_ibasenet.pdf
4. Guia de Orientação e Procedimento do SIES 2009/2010 – Volume 1 SIES (Sistema Nacional de Informação em Economia Solidária): www.mte.gov.br/ecosolidaria/sies.asp
5. Rede Cirandas: www.cirandas.net 
6. Relatório Final IV Plenária Nacional de Economia Solidária. Texto disponível em www.fbes.org.br
7. Introdução à Economia Solidária – Paul Singer. 2006

Desenvolvimento local, territorial e sustentável: subsídio para discussão.

Vilênia Venâncio Porto Aguiar (Agrônoma e mestra em Sociologia UFPB)

1. Desenvolvimento: o que é?

A etimologia da palavra desenvolver (des+envolver) tem precisamente o significado de “tirar o que envolve”. Des-envolvimento, ou seja, algo que não envolve. O prefixo “des” denota negação e assim atribui à palavra um forte significado de ruptura. Em outras palavras poderíamos até mesmo afirmar que não existe desenvolvimento sem rupturas. Lembrando que as rupturas nem sempre são decorrentes de processos “saudáveis” ou mesmo “sustentáveis” como veremos mais adiante.

Na linguagem coloquial, “DESENVOLVIMENTO” nos remete a um processo através do qual as potencialidades de um objeto ou de um organismo são liberadas, fazendo com que esse atinja sua forma completa e amadurecida. 

Segundo Esteve (2000), o  verbete  foi  primeiro  utilizado  pela  Biologia,  onde  o  termo  se  referia  ao processo  pelo  qual  os  organismos  atingiam  seu  potencial  genético. Quando  esse processo não atingia o crescimento, era considerado como não desenvolvimento e sim uma anomalia  (Esteves, 2000). Também foi utilizado na história social para se referir a um processo gradual de mudança social.  Mas é somente no século XX, com o advento do liberalismo, que a palavra se generaliza e a  idéia  de DESENVOLVIMENTO vai ganhar força, substituindo o termo PROGRESSO, termo bastante utilizado no século XIX para se referir a possibilidade de expansão e crescimento dos países europeus e norte-americanos. (Hermet,  2002).  

            Assim, desde sua origem o termo vem inserido num campo semântico que o associa à “evolução”, “maturação”, “progresso”, “crescimento.”

            Na perspectiva da análise da sociedade, é possível afirmar que 

 

“O tema do desenvolvimento viveu seu auge e sua crise num período relativamente curto de tempo, mais precisamente entre as décadas de 1950 e 1980. Em três ou quatro décadas, o arcabouço teórico sobre o desenvolvimento avançou rapidamente no campo da Economia, numa associação muito estreita entre a idéia de crescimento econômico e o desenvolvimento. As duas noções eram vistas praticamente como sinônimos.” (AGUIAR;SOUZA, 2008)

 

 

Mais  que  isso,  aceitou-se  por muito  tempo  que  o crescimento econômico  trazia  com ele, de  forma quase simultânea, o desenvolvimento social  e  humano  e  a melhoria  do  padrão  de  vida  das  pessoas.

            A chamada “era do desenvolvimento”, anunciada pelo presidente Truman (USA)1  se abriu para o mundo, num contexto marcado pelo fim da Segunda Guerra Mundial. No cenário global, o grande desafio do pós-guerra era: i) reconstruir as sociedades afetadas pela guerra; ii) “estabelecer uma ordem internacional hegemônica num contexto de grandes disparidades entre as nações centrais, urbanizadas e industrializadas e os países periféricos predominantemente rurais e com baixa industrialização” (Scotto; carvalho, Guimarães, 2007:15). Assim, com a liderança dos EUA e com o apoio da Europa capitalista, os países do chamado “Terceiro Mundo” foram “disputados e integrados na esfera de influência do bloco capitalista”, que queria se consolidar como pólo oposto e concorrente ao bloco socialista, o qual se encontrava em disputa, caracterizando um cenário denominado de “guerra fria” (Scotto; Carvalho, Guimarães, 2007:15).

            Com as noções de desenvolvimento, subdesenvolvimento e modernização o bloco dos países capitalistas conduziu sua política internacional. O desenvolvimento era então identificado com o crescimento econômico, tecnológico e urbano. Era preciso internalizar a lógica da acumulação e da produção capitalista em todas as esferas da vida social (...) O paradigma de desenvolvimento a ser alcançado era a sociedade de consumo norte-americana. Foi assim que o desenvolvimento tornou-se um objeto maior de política pública de governos e organismos internacionais como a ONU e o Banco Mundial. (Scotto; Carvalho, Guimarães, 2007:16).

A ideologia do desenvolvimento ou da modernização era postulada como ideal de progresso. Para os países chamados subdesenvolvidos ingressarem nesta condição de bem-estar e consumo era necessário crescer economicamente, industrializar-se, urbanizar-se e à medida que entravam na corrida para o desenvolvimento, passaram a ser chamados também em desenvolvimento, sugerindo que poderiam chegar ao nível de um país desenvolvido.

A expansão acelerada da produção de bens experimentada nesse contexto deu grande destaque às teorias de crescimento, de modo a associar a idéia de DESENVOLVIMENTO à de CRESCIMENTO ECONÔMICO, traduzindo-se no processo de industrialização (etapa “obrigatória” na caminhada dos países para o desenvolvimento) através da modernização das estruturas e, conseqüentemente, das mentalidades. Prova disso é que os indicadores que mediam o desenvolvimento eram o PIB e o PIB per capta. Isto  foi aceito como verdade por diversas  teorias ou modelos de  desenvolvimento. O fato  é  que  o  conceito  de  desenvolvimento  tomou sempre como referência a experiência histórica dos países europeus,  considerados  como  “as  evoluções a  caminho de uma  sociedade  da  abundância”, sendo este o caminho que deveria  servir de  exemplo aos novos países. 

Contudo, a  insuficiência e a crise de muitos modelos e projetos nacionais de desenvolvimento lançaram questionamentos quanto à concepção hegemônica que orientava as políticas de desenvolvimento, levando a compreensão de que o crescimento econômico é uma parte  indispensável,  mas  insuficiente  do  desenvolvimento. Com isso, alguns autores vêm a afirmar que o conceito de desenvolvimento passa a sofrer um “envies amento eurocêntrico”. Segundo Amaro (1993), cinco fatores provocaram toda esta virada de cenário e a necessidade de pensar novos modelos e conceitos2:

Os modelos de desenvolvimento adotados pelos países do Sul não modificou a sua condição de países  subdesenvolvidos;

A eclosão de vários protestos, manifestações, revoltas e movimentos: revoltas  estudantis  (Maio  de  68 e  primavera  de  Praga,  também  em  1968);  a  agitação social  e  étnica  ligada  à  emergência  do  “Black power”; os movimentos de contracultura: a contestação  dos  Hippies,  na  segunda  metade  da  década de  1960 e os  protestos  generalizados  contra  a  Guerra do  Vietname,  no  início  da  década  de  1970  (nos  EUA);  os movimentos ecológicos que questionavam o modelo materialista, bélico, individualista, competitivo e degrada dor do meio ambiente da sociedade industrial. Além disso,  sintomas mais  permanentes  são  evidenciados  nos países  do  Norte  (chamados  de  desenvolvidos) ao nível existencial:  a  solidão dos  mais  velhos,  as  depressões,  os  suicídios,  o  stress. Todo estes sintomas de  “mal-estar  social  ilustra os  custos  sociais dos modelos  de  desenvolvimento  adotados,  e  justificam parte do conteúdo da designação de ‘mal desenvolvimento’ atribuída”. 

O  aparecimento  de  uma  consciência  ambiental à medida que se revelam os   problemas  do  desenvolvimento. Tal consciência foi disseminada  a  partir  da  Conferência  das  Nações  Unidas em 1972.  Constata-se o fracasso do desenvolvimentismo  na solução dos problemas globais, denunciando a exploração ilimitada dos bens ambientais e a insustentabilidade social e ambiental por ele gerada. Os modelos  de  desenvolvimento vigentes apresentavam custos  ambientais, uma vez que o  ritmo  de  crescimento  econômico  e  demográfico, a  sobre utilização  dos  recursos  naturais,  o  excesso  de produção  de  resíduos  e  de  poluentes  tornariam insustentável a vida no planeta, pressionando para que houvesse um  controle  e  gestão  que  viabilizasse  a sustentabilidade do desenvolvimento;

A persistente  crise econômica  com várias  intermitências e irregularidades que se instalou e se acentuou nos anos 1970 com a crise do petróleo pôs em causa a até então proclamada crença de que o crescimento econômico seria a base para desenvolver os países;

As crises e mal-estar sociais, culturais, econômicos, ambientais e políticos surgidos também nos países socialistas, ao  longo destas três décadas. O caso da Primavera de Praga (1968), o desastre nuclear de Chernobyl (1986), a Queda do Muro de Berlim (1989) e o conseqüente desmantelamento da URSS no final dos anos 1980, entre  outros,  provocavam também  nos países  do  Leste  Europeu  um  grande mal-estar  inibidor  do desenvolvimento.

Este contexto impôs um repensar e o  surgir de um  conjunto de  idéias e debates em torno do  tema do desenvolvimento, como desenvolvimento endógeno, desenvolvimento sustentável; desenvolvimento local; desenvolvimento territorial, entre outros. Falaremos sobra cada um deles mais adiante, antes, porém, gostaríamos de fazer uma breve incursão acerca de alguns aspectos que marcaram a consolidação do modelo de desenvolvimento adotado pelo Brasil.

2. O Brasil e o Estado desenvolvimentista

No Brasil, o pós-30 marca o início da consolidação do Estado desenvolvimentista3 (ou modelo nacional-desenvolvimentista), e a consolidação das principais infra-estruturas estratégicas nacionais. O Estado desenvolvimentista foi fomentador de várias políticas de desenvolvimento que buscavam promover o desenvolvimento nacional/regional e resolver disparidades inter-regionais, através de uma política intervencionista do Estado, principalmente no setor econômico. Predominava aí (1) o Desenvolvimentismo, enquanto políticas com participação ativa do Estado, baseada no crescimento da produção industrial e da infra-estrutura como base da economia e o conseqüente aumento do consumo; (2) e as políticas de Desenvolvimento Regional fundadas nos pressupostos da Teoria dos Pólos de Crescimento, que buscavam implantar ações que pudessem fomentar o desenvolvimento nas regiões e reduzir as disparidades regionais. Nesse sentido ganhou ênfase o planejamento centralizado para gestão do território nacional (a partir dos Planos Nacionais de Desenvolvimento: Plano de Metas de JK, Plano Trienal de João Goulart e os diversos PND’s dos governos militares); a criação de um forte aparato estatal (agências governamentais) para planejar e implantar as políticas territoriais(Banco de Crédito da Amazônia (1950), CVSF (1948), BNB (1953), SUDENE (1959), SUDAM (1966), SUDECO (1967)) 

O território assumiu importância nesse período como espaço próprio do Estado-Nação, predominando a noção de Estado territorial, onde território é compreendido como espaço de intervenção exclusiva de um poder soberano. A necessidade de se fazer forte negou ou eliminou pela força a existência das muitas territorialidades (e, portanto das identidades plurais) com o qual o poder soberano convive. O Estado atuava seguindo um modelo hegemônico e autoritário fundado na idéia de unidade nacional. Grosso modo, essa idéia perdurou até os governos militares.

Se o pós-30 marca o início da consolidação do Estado desenvolvimentista, é nos anos 50 e depois nos anos 90 que a noção de “desenvolvimento” aparece como idéia-força e adentra o campo da política. A discussão acerca do desenvolvimento do país volta ao discurso de políticos e intelectuais, atrai interesse, é intensamente discutida, orienta programas governamentais, instiga debates intelectuais, mobiliza grupos sociais. (NAVARRO, 2001)

Nos anos 50, vivíamos sob os ares do pós-guerra, contexto no qual, como vimos, a crença no desenvolvimento  trazia a possibilidade de progresso (material) e crescimento ilimitado, idéia que se constituiu como fundamento da sociedade industrial ocidental. Aqui havia uma compreensão otimista acerca do “desenvolvimento”, que se tornou um dos grandes motores das políticas governamentais Quem não se lembra da celebre frase de JK: “cinqüenta anos em cinco”. Pretendia desenvolver o país cinqüenta anos em apenas cinco de governo, através de um plano de desenvolvimento que consistia no investimento em áreas prioritárias para o desenvolvimento econômico, principalmente, infra-estrutura (rodovias, hidrelétricas, aeroportos) e indústria.

            Também em nome do “desenvolvimento” os governos militares realizaram um grande investimento em políticas modernizadoras. Ora para os militares o desenvolvimento econômico do Brasil estava ligado à industrialização. Com eles a idéia de progresso, via industrialização, ganhou força como necessidade para viabilizar o desenvolvimento nacional. Nesse período houve um atrelamento muito intenso ao capital estrangeiro e o desenvolvimentismo configurou-se enquanto dependente de um modelo internacional. Adotaram-se critérios da racionalidade econômica através da intervenção autoritária do Estado e da plena adoção, para isso, da idéia de planejamento. O modelo de desenvolvimento adotado baseava-se na substituição de importações com a infra-estrutura fornecida por empresas estatais. Nessa perspectiva, as políticas de desenvolvimento regional fundamentaram-se num paradigma de desenvolvimento denominado “de cima para baixo”, o qual orientava um crescimento econômico que se inicia, programada ou espontaneamente, a partir de pólos de desenvolvimento, se disseminando, posteriormente, para o restante do país.  

Esta política desenvolvimentista, além da marginalização cultural de muitos setores populares e tradicionais, gerou uma outra situação que foi a contração de empréstimos e financiamentos que se traduziram numa pesada dívida externa que acompanhou este momento de “ajuda” internacional para o desenvolvimento. (Scotto; Carvalho, Guimarães, 2007:18).

            É importante observar ainda que, a consolidação de uma política nacional de desenvolvimento esteve embasada numa idéia de território. 

As concepções e as práticas políticas no âmbito do Planejamento e Gestão do Território assumiram uma linha centralizada, autoritária e vertical, onde o poder estatal concentrava as decisões, sobretudo, na escala do poder central. As agências federais se impunham sobre os estados da federação e a instância municipal, produzindo conflito de competências entre as escalas da gestão pública. Além disso, o processo de condução das decisões ocorria sem alguma discussão com a sociedade civil, que nem mesma era ouvida ou consultada. O governo federal decidia os objetivos e metas, executando as ações, independente das aspirações e necessidades das diversas comunidades territoriais. Os planos, programas e projetos eram concebidos nos gabinetes e pranchetas técnicas e impostas às diversas regiões e lugares do país. As relações verticalizadas, se manifestavam pelo distanciamento físico e de interesses, entre o lugar da decisão e os lugares da materialização das ações; e se caracterizavam pelas soluções externas ao contexto regional/local, criando interdependência estrutural, de ordem política e econômica. De uma maneira geral, é possível afirmar que as políticas territoriais produziram um efeito desintegrador das solidariedades locais, inviabilizando as possibilidades e capacidade de gestão da vida local. 

No conjunto, as ações do Estado, a partir de um modelo desenvolvimentista, produziu a chamada modernização conservadora, onde se presenciou a elevação dos índices de crescimento econômico e a modernização da estrutura técnica de produção, mas à custa do endividamento externo, concentração de renda e produção de desigualdades sociais. Ou seja, a despeito das promessas a modernização não conseguiu reduzir a pobreza, mas ao contrário, aumentou as disparidades sociais, levando Celso Furtado a falar no mito do desenvolvimento econômico.

             Este modelo de desenvolvimento começou a dar sinais de esgotamento já na década de 70, especialmente com a crise do petróleo de 1973,  e resultou em uma crise de enormes proporções na década de 80, a chamada década perdida. Com a crise do Estado desenvolvimentista, o Estado autoritário brasileiro enfrenta o esvaziamento de suas propostas e viabilidade. A emergência do sistema financeiro internacional globalizado provocou no Brasil, - assim como na maioria dos países latino-americanos que adotaram modelos semelhantes de desenvolvimento -, modificações nos campos da economia, das idéias e das instituições. E assim, assistimos  nos anos 1990 o enfraquecimento do papel do Estado na condução das políticas, as quais são dadas um enfoque neoliberal. 

            De acordo com Ruckert et alii (2009):

“A crise do nacional-desenvolvimentismo e do planejamento centralizado; as redefinições da geopolítica clássica que perde seus sentidos originais; a tendência às economias flexíveis e à flexibilização dos lugares, pela alta mobilização do capital e a inserção subordinada dos territórios nacionais periféricos no processo de globalização  financeira e de mercados, e a emergência dos processos políticos descentralizantes na face do processo de redemocratização conduzem os Estados do Sul, em especial os  latino-americanos,  como o Brasil, a rever suas políticas externas e internas e  requalificar suas opções e necessidades de ordenação territorial e de desenvolvimento.” RÜCKERT; MUNGOI; RAMBO, 2009:12)

É nesse contexto emerge a necessidade da construção de novos modelos ou novas propostas de desenvolvimento. 

3 As várias maneiras de pensar o desenvolvimento

 

Desenvolvimento Endógeno

Aprovado pela UNESCO, já na década de 70, o termo “desenvolvimento  endógeno” se refere à capacidade dos atores locais de (empresas, organizações, sindicatos, cooperativas, associações, etc) de induzir o processo de desenvolvimento de “dentro para fora”. Ele parte do pressuposto de que todas as comunidades  territoriais dispõem de um conjunto de  recursos  (econômicos, humanos,  institucionais e culturais), que constituem  seu  potencial  de  desenvolvimento  endógeno. Representa assim um paradigma novo, ao colocar a prioridade nos valores, capacidades e vocações produtivas próprias de cada comunidade e de seu desenvolvimento humano,  em lugar de subordiná-lo aos interesses econômicos, aos imperativos da competitividade e do mercado externo.

Segundo Barquero (1988), 

“Em um momento histórico concreto, uma coletividade territorial, por iniciativa própria, pode encontrar novas idéias e projetos que lhe permita utilizar seus recursos e encontrar soluções para seus problemas. (...). A capacidade de liderar o próprio processo de desenvolvimento, unido à mobilização dos recursos disponíveis na área, de seu potencial endógeno, conduz a uma forma de desenvolvimento que vem sendo denominado de desenvolvimento endógeno”(VAZQUEZ BARQUERO, 1988. 25-26).   

O   desenvolvimento   endógeno   se   orienta, assim, pela promoção   de   uma   dinâmica   de desenvolvimento   que   parte   das   potencialidades   próprias   de   cada   comunidade   para promover o benefício coletivo e o desenvolvimento local. Desta forma, propõe articulações estratégicas   entre   os   diferentes   atores   sócio-econômicos,   a   criação   de   uma   estrutura produtiva   eficiente   e   diversificada,   social   e   ambientalmente   sustentável,   sujeita   às prioridades e interesses estratégicos locais em conexão com a os objetivos postos por outras esferas do desenvolvimento (nacional regional. global). Propõe, ainda, a articulação em aglomerados de interesse mútuo, por meio de organizações e redes locais ou regionais,  para maximizar as capacidades de desenvolvimento local.

O  conceito de   “endógeno”  perpassa  o  conceito de   “local”, pois   significa  que  o desenvolvimento se origina no interior do sistema econômico-social, por fatores próprios e internos. É o desenvolvimento que vem de dentro da comunidade e que para ser alcançado é absolutamente central a participação da sociedade organizada. 

Desenvolvimento Local: 

O tema do desenvolvimento local, nos últimos anos,  passou a ocupar um grande espaço nas discussões governamentais e acadêmicas, assim como nas estratégias de ação por parte da sociedade civil.

O conceito de desenvolvimento local parte da idéia de que as localidades e territórios dispõem de recursos econômicos, sociais, culturais, ambientais, institucionais e humanos que contêm o seu potencial de desenvolvimento endógeno, sendo definido como:

 “Um processo endógeno de mudança, que leva ao dinamismo econômico e à melhoria da qualidade de vida da população em pequenas unidades territoriais e agrupamentos humanos”. (Buarque 2006, p. 25)

Para Barquero (2001):   

 

“Quando  a  comunidade  local  é  capaz  de  utilizar  o  potencial  de desenvolvimento e  liderar o processo de mudança estrutural, pode-se  falar de desenvolvimento  local endógeno (...). O conceito está baseado na idéia de que localidades e territórios dispõem de  recursos econômicos, humanos,  institucionais e culturais, bem como de economias de escala não aproveitadas, que formam seu potencial de desenvolvimento.” (VAZQUEZ BARQUERO, 2001. 57-58).

É na esfera local que os problemas são melhor identificados e, conseqüentemente, é lá mesmo que fica mais fácil encontrar as soluções mais adequadas.  Local é qualquer âmbito sócio-territorial delimitado pela permanência de um campo estável de interação de agentes humanos.  Pode ser um município, uma sub-região, uma região, mas também pode ser um distrito ou um bairro.

O local pode ser compreendido:

 

· Como espaço de experimentação; 

· Como espaço de articulação e conflitos de interesses – como fruto de disputas sociais; 

· Como espaço de democratização das políticas públicas; 

· Como espaço geográfico; 

· Como local de pertencimento 

 

Segundo Tânia Zapata (2006), o desenvolvimento local tem como estratégia de apóio, 

“a construção de capital social4, o fomento adequado aos micro e pequenos empreendimentos e o fortalecimento da governança local, através da cooperação, da construção de parcerias e da pactuação de atores por um projeto coletivo de desenvolvimento com mais equidade.5
O desenvolvimento local está relacionado, portanto, a iniciativas inovadoras e que movimentam a coletividade, articulando as potencialidades locais nas condições dadas pelo contexto. Nesse sentido, ele implica numa transformação nas bases econômicas e na organização social em nível local, resultante da movimentação da sociedade, explorando as suas capacidades e potencialidades específicas.

Assim, ao se falar de desenvolvimento local, alude-se à práticas que têm como palco a localidade, um espaço geográfico, de relações sociais, onde se articulam atores/empreendedores, organizações e grupos do lugar, estejam eles situados nas esferas pública, privada e/ou quase pública, visando uma ação local transformadora.

É importante ressaltar que o desenvolvimento  local  não  está relacionado apenas ao crescimento econômico, mas  também a melhoria da qualidade de vida das pessoas e a conservação do meio ambiente. Estes três fatores  estão  inter-relacionados  e  são  interdependentes. 

A dimensão econômica implica no aumento da renda e riqueza, mas também em  condições dignas de trabalho. Um trabalho digno e que gera riquezas tende a contribuir para a melhoria das oportunidades sociais. Além disso, ele pressupõe uma  transformação consciente da realidade local  (MILANI,  2005), o que pressupõe uma  preocupação  não  apenas  com  a  geração presente, mas  também com as gerações futuras e nesse aspecto o fator ambiental assume fundamental importância. O desgaste ambiental pode não interferir diretamente a geração  atual, mas pode comprometer  sobremaneira as próximas gerações (SACHS, 2001), comprometendo a sustentabilidade das sociedades humanas. Um outro elemento importante quando se fala em desenvolvimento  local  é  que  ele  implica  em articulação  entre  diversos  atores  e  esferas  de  poder,  seja  a  sociedade  civil,  as organizações  não  governamentais,  as  instituições  privadas  e  políticas  e  o  próprio governo, se constituindo, portanto, num espaço de concertação social.  (BUARQUE, 1999).

            Enfim, O  desenvolvimento  local  exprime a esperança de que o próprio  local possa  iniciar o seu processo de desenvolvimento, baseado nas iniciativas de "saber fazer" dos atores locais - indivíduos e organizações. 

 Desenvolvimento Territorial

Entende-se por  território o espaço apropriado pelo homem por meio do exercício de relações de poder, gerando um sentimento de pertença para  com àquele espaço, uma  identidade. O território organizado possui atividades mais complexas, tem uma comunidade (ou comunidades) que se reconhece a partir dele, apresenta um tecido político, administrativo e institucional. 

Raffestin (1993) afirma que o território é produto dos atores sociais, do Estado ao  indivíduo, passando por  todas as organizações, pequenas ou grandes. São esses atores que produzem o território, composto por nós, malhas e redes. Nesse sentido entende-se que quando  os  esforços  encontram-se  voltados  a  enfatizar  as  ações  dos atores sobre seu espaço, buscando obter certo grau de protagonismo para com seu  território,  está  tratando-se  de  uma  questão  territorial.  Quando  se  fala  em desenvolvimento  territorial,  entende-se  que  sejam  ações, mecanismos,  estratégias  e políticas endógenas, desencadeadas por atores  locais/regionais em  interação  com as demais  escalas  de  poder  e  gestão,  reforçando  e  constituindo  territórios  por meio  de novos usos políticos e econômicos. Trilhando esse caminho, compreende-se que o  desenvolvimento  territorial  é  estimulado a  partir  do momento  em  que  os  atores,  formando  uma  comunidade  ou  uma sociedade,  se  reconhecem  como  tal  e  tem  como  referência  primeira  seu  território; quando suas ações se projetam sobre    suas  tessituras,  nós  e  redes,  desenvolvendo  suas potencialidade  (ambientais,  humanas,  econômicas), constituindo-se, assim, como  atores mais ativos  na  intervenção  e  ação  sobre  seu  território,  buscando  promover  seu desenvolvimento. 

O conceito  de  desenvolvimento  territorial  enfatiza o aspecto coletivo do processo, expresso  a  partir  de  relações  de  poder  e  gestão  locais/regionais,  que  parte  de  uma comunidade/sociedade organizada numa base  territorial e da ação dos  atores locais/regionais, subtendendo-se aqui o seu caráter endógeno.  

A organização coletiva dos atores  locais/regionais, buscando ações, mecanismos,  práticas  e  políticas  que  visam  o  desenvolvimento  de  seu  território,  objetiva uma inserção menos subordinada à lógica da globalização excludente.  Tais ações são relacionais,  ou  seja,  interage  com  as  demais escalas  de  poder  e  gestão. 

Segundo Boisier (1995), o objetivo do desenvolvimento territorial é triplo:

 1) APERFEIÇOAMENTO O TERRITÓRIO – sendo território aqui entendido não apenas como um suporte físico de elementos  naturais, mas  como  um  sistema  físico  e  social  estruturalmente  complexo, dinâmico e articulado; 

2) APERFEIÇOAMENTO DA SOCIEDADE ou da(s) comunidade(s) que habita esse território; 

3) APERFEIÇOAMENTO DAS PESSOAS  que pertencem a essa(s) comunidade(s) e  que  habita  esse  território. 

Nessa perspectiva,  o  desenvolvimento  territorial  consiste na articulação dos atores na busca de atender suas demandas e necessidades não só econômicas, mas  também sociais. 

Nesse sentido, é pertinente a contribuição de Fischer (2002) quando menciona a existência de dois sentidos e significados de desenvolvimento: um voltado à competição e orientação e o outro à cooperação ou solidariedade. O primeiro enfatiza o econômico e sua estratégia  gira  em  torno  de  novas  formas  de  organização  do  sistema  produtivo orientada pela competitividade. Na segunda, voltada à cooperação e à solidariedade, o desenvolvimento inspira-se  nos  valores  de  qualidade  e  cidadania,  incluindo  setores marginalizados  na produção e usufruto de resultados, embora não ignore a questão econômica. Dessa  forma, pode-se considerar que o desenvolvimento  territorial enquadra-se na  segunda  concepção  de  desenvolvimento.  

Desenvolvimento Sustentável: 

A sustentabilidade de um modelo de desenvolvimento se constitui num conjunto integrado de fatores que potencializem ao mesmo tempo a manutenção do capital natural dos territórios, a sustentação dos ecossistemas, qualidade de vida, cidadania, eficiência na gestão dos recursos, equilíbrio demográfico, valorização da identidade popular, fortalecimento da organização social e equidade. É um conceito de grande abrangência, que se refere de uma forma geral às condições de reprodução da sociedade no longo prazo.

            São várias as concepções de desenvolvimento sustentável e a forma como ela é incorporada por diferentes grupos sociais dependendo dos seus interesses. Portanto, a melhor forma de abordar o conceito é percorrendo a sua história.

            Resgatar a origem do conceito de desenvolvimento sustentável nos remete necessariamente ao debate social e ambiental dos anos 60 e 70, que despontou primeiramente nos países industrializados do hemisfério norte e generalizou-se no mundo ocidental, criticando a noção de desenvolvimento. (Scotto; Carvalho, Guimarães, 2007). A idéia de sustentabilidade nasce, portanto, da crescente percepção acerca dos impactos ambientais do padrão civilizatório acelerado após a Segunda Guerra, cujas evidências empíricas multiplicaram-se a partir da década de 1970, indicando a necessidade das estratégias de desenvolvimento incorporar uma apropriada compreensão das chamadas “dimensões ambientais”.

            Em 19686, ocorre em paris a Conferência Intergovernamental de Especialistas sobre as Bases Científicas para Uso e Conservação Racionais dos Recursos da Biosfera, conhecida como Conferência da Biosfera, que foi organizada pela UNESCO. Esta conferência também muito importante foi direcionada somente para os aspectos científicos da conservação da biosfera e pesquisas em Ecologia. Ainda em 1968, constituiu-se o Clube de Roma, composto por cientistas, industriais e políticos, que tinham como objetivo discutir e analisar os limites do crescimento econômico levando em conta o uso crescente dos recursos naturais.

            A preocupação com o meio ambiente e os impactos do modelo de desenvolvimento para o futuro do planeta, faz com que a ONU promovesse a I Conferência sobre Meio Ambiente Humano (Estocolmo, 1972). No mesmo ano, Dennis Meadows e os pesquisadores do “Clube de Roma” publicaram o estudo Limites do Crescimento. O estudo concluía que, mantidos os níveis de industrialização, poluição, produção de alimentos e exploração dos recursos naturais, o limite de desenvolvimento do planeta seria atingido, no máximo, em 100 anos, provocando uma repentina diminuição da população mundial e da capacidade industrial. O estudo recorria ao neo-malthusianismo como solução para a iminente “catástrofe” provocada pelo crescimento acelerado da população, sugerindo o controle populacional como maneira de evitá-la. As reações vieram de intelectuais do Primeiro Mundo (para quem a tese de Meadows representaria o fim do crescimento da sociedade industrial) e dos países subdesenvolvidos (já que os países desenvolvidos queriam “fechar a porta” do desenvolvimento aos países pobres, com uma justificativa ecológica).

            O relatório Meadows revelava uma tensão entre crescimento econômico, expansão humana, avanço tecnológico e conservação da natureza, causando assim reações tanto dos países industrializados para quem a tese de Meadows poderia representar o fim do crescimento da sociedade industrial quanto dos países em desenvolvimento que alertavam para a intenção dos países desenvolvidos limitarem o crescimento aos países pobres, com uma justificativa ecológica. Os ecologistas acusavam o relatório de ser uma tentativa de equalização dos problemas ambientais dentro da lógica do capitalismo, já alguns intelectuais afirmavam que ele não chegava a romper com os pressupostos do modelo de desenvolvimento que estava na raiz da crise ambiental. (Scotto; Carvalho, Guimarães, 2007:22).

            Neste embate de propostas e críticas aos limites do desenvolvimento, surge o conceito precursor do desenvolvimento sustentável: o ecodesenvolvimento, lançado em 1973 pelo canadense Maurice Strong, cujos princípios foram formulados por Ignacy Sachs. Os caminhos do desenvolvimento seriam seis: satisfação das necessidades básicas; solidariedade com as gerações futuras; participação da população envolvida; preservação dos recursos naturais e do meio ambiente; elaboração de um sistema social que garanta emprego, segurança social e respeito a outras culturas; programas de educação. Esta teoria referia-se principalmente às regiões subdesenvolvidas, envolvendo uma crítica à sociedade industrial. 

No início da década de 1980, a ONU retomou o debate das questões ambientais. Indicada pela entidade, a primeira-ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland, chefiou a Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, para estudar o assunto. O documento final desses estudos chamou-se Nosso Futuro Comum ou Relatório Brundtland. Apresentado em 1987, o documento, que se propunha a apresentar “uma agenda global para a mudança” introduz pela primeira vez, no cenário político, o conceito de desenvolvimento sustentável, buscando apontar caminhos de reconciliação entre os ideais do desenvolvimento e a necessidade premente de reconhecer os limites ambientais e de diminuir a pobreza no mundo. (Scotto; Carvalho, Guimarães, 2007:29). Entretanto,  o conceito foi definitivamente incorporado – ou popularizado - durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Cúpula da Terra de 1992 – Eco-92, no Rio de janeiro e serviu como base para a formulação da Agenda 217, aí ganhando força. Os destaques são, entre outras questões, para a relação entre pobreza e degradação ambiental e a necessidade de buscar novos padrões de produção e de consumo sustentáveis para estas e para as futuras gerações (Barbieri, 1997: 26).

Na verdade, foram os debates em torno do ecodesenvolvimento ( na década de 70) que abriram espaço ao conceito de desenvolvimento sustentável, com sendo  aquele que atende às necessidades presentes sem comprometer a possibilidade de que as gerações futuras satisfaçam as suas próprias necessidades (Relatório Brundtland), e para tal, devendo estar baseado no tripé: economicamente viável, socielamente justo e ambientalmente correto.

Ignacy Sachs  (1991) coloca que todo o planejamento do desenvolvimento deve levar em conta cinco dimensões de sustentabilidade:

sustentabilidade social - entendido como processo de desenvolvimento onde o crescimento está a serviço da construção de uma civilização com maior equidade na distribuição de renda e bens, de modo a reduzir as diferenças entre ricos e pobres. 

Sustentabilidade econômica - possível através da alocação mais eficiente dos recursos públicos e privados. A eficiência econômica deve ser avaliada em termos macrossociais, e não apenas através do critério da rentabilidade empresarial de caráter microeconômico. 

sustentabilidade ecológica(ou ambiental) - é dada pela capacidade de suporte dos ecossistemas, pela redução do uso dos recurso não-renováveis, pela redução da emissão de resíduos, pelo equilíbrio no consumo dos recursos naturais entre países ricos e pobres, pela pesquisa de tecnologias menos poluidoras, de baixo custo e eficientes, tanto para o meio rural como para o meio urbano, e finalmente, ela é dada pelas normas adequadas que visem a proteção do ambiente. 

Sustentabilidade espacial - dirigida para a obtenção de uma configuração rural-urbana mais equilibrada e uma melhor distribuição territorial dos assentamentos humanos e das atividades econômicas. 

Sustentabilidade cultural - inclui a procura de raízes endógenas de processos de modernização e de sistemas agrícolas integrados, processos que busquem mudanças dentro da continuidade cultural e que traduzam o conceito normativo de ecodesenvolvimento em um conjunto de soluções específicas para o local, o ecossistema, a cultura e a área.
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INTRODUÇÃO A ECONOMIA SOLIDÁRIA NO BRASIL*
Secretaria Nacional de Economia Solidária

I Breve Histórico


A economia solidária começa a se desenvolver vigorosamente, no Brasil, a partir do século passado. Está em sua origem o renascimento dos movimentos sociais, no ocaso do regime militar, que se pronlogou até 1985. Estes movimentos foram colhidos pela imensa crise social, desencadeada por políticas neoliberais de abertura do mercado interno às importações, de juros elevados e ausência de desenvolvimento, este último sacrificado no altar da estabilidade dos preços. 


Do ponto de vista do desenvolvimento, as duas últimas décadas do século XX, para o Brasil, foram perdidas, o que acarretou desemprego em massa, fechamento de empresas e redução da produção e do emprego. Calcula-se em milhões o número de postos de trabalho eliminados. 


A economia solidária surge como reação à crise, na forma de numerosas iniciativas locais: a Cáritas cria (já a partir dos 1980) milhares de projetos alternativos comunitários  - PACS sob o lema: “a solidariedade liberta”; o Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra – MST passa, desde o fim dos 1980, a construir cooperativas agropecuárias nos assentamentos de reforma agrária; da Ação da Cidadania contra a Fome e a Miséria – o maior movimento de massa da história recente do Brasil – surgem, em meados de 1990, as Incubadoras Universitárias de Cooperativas Populares; da transformação de empresas em crise falimentar em cooperativas pelos seus próprios empregados surge, mais ou menos na mesma época, a Associação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de Autogestão – ANTEAG. Cabe mencionar ainda a expansão da Fundação Unitrabalho, que congrega mais de 80 universidades, e que passa a atuar também no campo da economia solidária; a multiplicação de diversas redes de cooperativas de crédito; a fundação da União das Cooperativas de Agricultura Familiar e Economia Solidária – UNICAFES (com cerca de 700 cooperativas), do Banco Palmas em Fortaleza e numerosas outras iniciativas de desenvolvimento local nos bolsões de pobreza. Ainda no âmbito do sindicalismo, a CUT (Central Única dos Trabalhadores) começou a debater o tema, a partir das inúmeras experiências produzidas das suas bases de atuação, dando origem à Agência de desenvolvimento Solidário (ADS/CUT) e, à Unisol Brasil – Central de Cooperativas e Empreendimentos Solidários. 


A partir de 2001, os sucessivos Fóruns Sociais Mundiais serão momentos polarizadores, que darão ensejo à cristalização da identidade da economia solidária (também conhecida como economia popular solidária,  sócio economia solidária e outras variantes). Na medida em que as lutas foram se desenrolando, houve um esforrço crescente (e ainda não findo) de desenvolver a teoria de uma “outra economia”, baseada na posse coletiva dos meios de produção por unidades associativas que podem assumir ou não a forma de cooperativa. Além dos empreendimentos sustentáveis produtivos, compõem também a economia solidária os clubes de troca, as organizações de micro-crédito, as federações de comercio justo, etc.
 

I.2 A economia solidária como estratégia de desenvolvimento


A I Conferência Nacional de economia solidária, realizada em Brasília em junho de 2006, apontou como grande diretriz a compreensão da economia Solidária como estratégia e política de desenvolvimento. Nesse sentido, afirmou a conferência:

“ A economia solidária considera o desenvolvimento econômico e tecnológico, não como fins, mas como meios de promover o desenvolvimento humano e social em todas as suas dimensões. Hoje no Brasil, há comunidades em situação de vulnerabilidade que se mobilizam para por em marcha um outro desenvolvimento promovido por empreendimentos familiares, redes, cadeias,  produtivas e grupos informais. Podemos chamar este outro desenvolvimento de comunitários ou solidário, porque dele participam todos e seus resultados econômicos, políticos e culturais são comapartilhados com respeito 'a diversidade de raça, etnia, gênero, geração e opção religiosa. É neste sentido que a economia Solidária é uma estratégia para um novo modelo sustentável, includente e solidário.”


Inúmeros exemplos mostram que as potencialidades locais, tanto econômicas como cuturais e ambientais, podem ser aproveitadas de forma solidária e sustentável através da identificação de cadeias produtivas, do fortalecimento de orgaizações associativas, da promoção de complexos cooperativos, redes de produção, beneficiamento, comercialização e crédito. Deve-se evitar que a perspectiva de organização de arranjos produtivos locais seja cooptada e desfigurada por empresas que não se orientam pela lógica da solidariedade e sustentabilidade, num processo constante de educação e reafirmação dos princípios que regem as organizações associativas. A economia solidária, quando se apropria dos arranjos produtivos locais e regionais, como potencial para o desenvolvimento local e territorial, redimensiona o seu significado, transformando-os em arranjos produtivos solidários e sustentáveis. 


A perspectiva autogestionária dos empreendiemtos de economia solidária pode e deve servir como referêncial teórico e para a vivência prática da educação e da mobilização social nos territórios. Com isso, a capacidade de gestão participativa transfere-se para os espaços públicos, ampliando a participação cidadã nos destinos da comunidade ou sociedade local através dos mecanismos e instrumentos de gestão e controle social das políticas públicas e do processo de desenvolvimento. 

1.3 Desenvolvimento solidário sustentável e autogestão social


O desenvolvimento solidário sustentável é o desenvolvimento da comunidade como um todo, não de alguns membros apenas. Por isso, ele não pode ser alcançado somente pela atração de algum investimento ou intervenções extras à comunidade. O investimento necessário ao desenvolvimento solidário sustentável significa o desenvolvimento de todos os seus membros conjuntamente, unidos pela mútua e pela posse coletiva dos meios essenciais de produção ou distribuição de bens de consumo. Conforme a prferência dos membros, podem preservar a autonomia de produtores individuais e familiares. Mas, os grandes meios de produção – silos ou armazéns, frotas de veículos, edificações e equipamentos para processamento industrial, redes de distribuição de energia etc. - têm de ser coletivos, pois se forem privados a comunidade se dividirá em classes sociais distintas e a classe proprietária explorará a não proprietária. 


Entendida como o conjunto das atividades econômicas (produção, distribuição, consumo, poupança, crédito, etc) organizadas sob a forma de autogestão, a economia solidária constitui, portanto, a estrutura organizatitiva de um processo de desenvolvimento emancipatório, sob a ótica da sustentabilidade
. 


O conceito de sustentabilidade, por sua vez, complementa a proposta, inaugurando uma nova economia que ressalta e reorienta os potenciais da sociedade. Conceitualmente, o verdadeiro significado de “desenvolvimento sustentável” preconiza que o crescimento econômico, não leva a redução das desigualdades sociais, principalmente porque combina má distribuição de recursos com o uso abusivo dos recursos naturais. De fato, para alcançar o estado de sustentabilidade do sistema, são necessárias novas dinâmicas de conduta e valores politicamente construídos, tendo como base a premissa de que se deve trabalhar um modelo de sociedade que assuma, de forma integrada, valores e práticas promotoras de justiça social, equilíbrio econômico e conservação ambiental. 


A incorporação da dimensão da sustentabilidade ao desenvolvimento, portanto é entendida como processo pelo qual as sociedades administram suas condições materiais,  redefinindo princípios éticos e sóciopolíticos que orientam a distribuição de seus recursos ambientais. Nesse sentido, propõe co-orientar a construção desta nova racionalidade social e produtiva.


Territórios, redes e desenvolvimento

Secretaria Nacional de Economia Solidária


A globalização não é um fenômeno unilateral. Ela suscita reações e resistências. Na mesma medida em que surge uma economia global, ressurge uma tendência de afirmação do local, como uma resposta à exclusão ou como uma tentativa de integração não-subordinada. 


É neste contexto que é recuperada a proposta do “desenvolvimento local”. Trata-se da busca pela afirmação de uma identidade, de elementos distintivos, de uma reputação própria, de características singulares que diferenciam o local dentro do universo da globalização. Um esforço que parte da descoberta, do reconhecimento e valorização dos ativos locais, quer dizer das potencialidades, vocações, vantagens comparativas e competitivas de cada território. 

1.1 Conceito


De certa maneira, todo o desenvolvimento é local, seja este local um distrito, um município, uma microregião, a região de um país, um país, uma região do mundo. 


A palavra local, aqui, não é sinônimo de pequeno e não alude necessariamente à diminuição ou redução. O conceito de local adquire, pois, a conotação de território de desenvolvimento das ações, e passa assim a ser definido como âmbito atingido por um processo de desenvolvimento em curso, em geral quando este processo é pensado, planejado, promovido ou induzido. Entretanto quando se fala em desenvolvimento local faz-se referência, habitualmente, a processos de desenvolvimento que ocorrem em espaços sub-nacionais, sendo que, no Brasil, na maioria dos casos, tais espaços são municipais ou microregioais (envolvendo certa quantidade de municípios dentro de uma mesma unidade federativa). 


Uma outra outra referência, nem sempre explicitamente reconhecida, do conceito de local envolvido na expressão desenvolvimento local “produz” comunidade ou cria um contexto onde se manifesta um ethos
 de comunidade, desentranhando, por assim dizer, retirando, comunidade de sociedade. 



É possível que a palavra desenvolver queira dizer isso mesmo: desenrolar, desdobrar, dar seguimento a uma tendência, realizar uma predisposição genética, rodar um programa herdado. Quer dizer: tornar dinâmica uma potencialidade. 

2 – Condições para o desenvolvimento local 


Mas para que o desenvolvimento local aconteça é preciso à reunião de vários fatores. Por exemplo, o nível educacional da população. A existência de pessoas como condições de tomar iniciativas, assumir responsabilidades e empreender novos negócios. A decisão do poder local e de outros níveis de governo de apostar num caminho de mudanças. Sim, porque desenvolver implica sempre mudar. E é preciso também a participação da sociedade. 

2.1 Todo desenvolvimento começa pelo protagonismo local 


O desenvolvimento é um fenômeno que resulta das relações humanas. São as pessoas que fazem o desenvolvimento. O desenvolvimento depende do sonho, do desejo, da vontade, da adesão, das decisões e das escolhas das pessoas. Chamamos isto de “protagonismo local” .


Portanto, é verdade que podemos até induzir um processo de desenvolvimento de modo exógeno (que vem de fora), mas só podemos realizá-lo de modo endógeno (que é gerado de dentro da comunidade). Dizendo de outro modo, podemos até mobilizar e convencer as pessoas em torno de um projeto de desenvolvimento que foi concebido “de fora para dentro” e de “cima para baixo”. 


Todavia para realizá-lo, vamos precisar da adesão e da participação das pessoas, quer dizer, elas irão precisar de se apropriar deste projeto. Como se fosse “seu”, como se fosse um produto construído “de baixo para cima” e “de dentro para fora”. Mas, se é assim, porque não fazemos dese modo desde o início? Simples: porque os planejadores e tomadores de decisões, na maior parte dos casos, não acreditam na capacidade dos agentes locais de planejarem e gerenciarem seu próprio desenvolvimento. 

Todo desenvolvimento exige mudança


Não há como promover o desenvolvimento sem estimular o protagonismo local. Isto implica em alterar as condições que determinam à concentração do conhecimento, e que possibilitaram a concentração do poder e da riqueza, gerando, como consequência, pobreza e exclusão social. Portanto promover o desenvolvimento significa promover mudanças: políticas, econômicas, sociais e culturais. 


O protagonismo local é o fenômeno pelo qual os agentes locais se reconhecem com sujeitos do seu próprio destino. Tornam-se atores sociais. Logo, se trata de um processo de “empoderamento”, de ampliação da esfera pública, de transformação das relações entre Sociedade, Mercado, Estado.


Planejamento participativo, gestão compartilhada, parceria entre Estado – Mercado – Estado, são modos diversos de se dizer o mesmo: o desenvolvimento é um assunto sério demais para se deixar nas mãos do estado e do Mercado. 


Essencialmente, o desenvolvimento depende da radicalização e do aprofundamento da democracia. A democracia não se esgota na escolha eleitoral dos governantes. A equação da democracia não se resolve apenas pela resposta a respeito de quantos participam das decisões (quem decide), mas também a respeito dos assuntos sobre os quais se decide (o que se decide), as ocasiões em que se decide (quando se decide) e as instâncias de poder (onde se decide). 


Promover o desenvolvimento diz respeito a fazer escolhas e decidir sobre  futuro das pessoas. Quem possui autoridade, representatividade e legitimidade para decidir sobre isto? Os governantes? Os empresários? Os representantes da sociedade civil organizada? Os liberais vão responder que são “os agentes do mercado”. Os estatais vão dizer que se trata de um “dever inalienável do estado”.  Os democratas só tem uma resposta: desenvolvimento é uma tarefa de todos, pois o sentido do desenvolvimento é a qualidade de vida das pessoas. 

3 Dimensões do Desenvolvimento 

Durante muito tempo acreditamos que o fator econômico era o único determinante do desenvolvimento. Hoje sabemos que o desenvolvimento tem muitas dimensões: econômica, social, cultural, ambiental e físico-territorial, político-institucional e científico-tecnológica que mantêm umas em relação às outras, um relativo grau de autonomia. Todas estas dimensões comparecem no processo de desenvolvimento, em conjunto determinando-o ou em particular, cada qual, condicionando-o.

_______________________________________________________________________________________________________________________

O desenvolvimento local e um modo de promover o desenvolvimento que leva em conta o papel de todos estes fatores para tornar dinâmicas potencialidades que podem ser identificadas quando olhamos para uma unidade socioterritorial delimitada. 

_______________________________________________

________________________________________________________________________

O local é neste sentido o produto do olhar. Do olhar que reconhece uma potencialidade quando está focalizado num subconjunto e esse reconhecimento é sempre relacional, quer dizer, faz sentido quando comparado a outros subconjuntos. A potencialidade, identificada e reconhecida aqui, faz referência à diversidade e diz respeito a vantagem comparativa. Se todos locais fossem iguais na faria sentido o conceito de desenvolvimento local e, a rigor, nem de local. 


A idéia de vantagem comparativa remete quase automaticamente para a idéia de competição, mas a idéia de diversidade é também a base para a cooperação. Parece que estas duas dinâmicas – cooperativas e competitivas inserem a localidade num processo de desenvolvimento cuja racionalidade é dada, em parte pelo mercado.


No entanto, duas unidades competitivas podem ser constituídas com base na cooperação e essa parece ser a condição para que pequenos atores locais sejam destruídos pela concorrência com atores maiores num âmbito global. Pequenos atores econômicos associados em rede podem, por exemplo, ter uma inserção competitiva no mercado internacional – o que jamais conseguiriam sem exercitar a cooperação.


Por outro lado, apenas o exercício da competição não será capaz de criar as condições para que o crescimento econômico possa “produzir” desenvolvimento humano e social. 

_______________________________________________________________________________________________________________________

Sem desenvolvimento humano e social nenhum processo 

De desenvolvimento econômico será sustentável. 

_______________________________________________

________________________________________________________________________

4. Significados do desenvolvimento 

Quando se fala aqui em desenvolvimento fala-se em melhorar a vida das pessoas (desenvolvimento humano), de todas as pessoas (desenvolvimento social), das que estão vivas hoje e das que viverão amanhã (desenvolvimento sustentável).

Sabemos mais ou menos quais são os ingredientes básicos do desenvolvimento humano e social sustentável. Sabemos que, em geral, para se desenvolver é preciso crescer, mas crescer sustentavelmente – quer dizer: produzir mais e melhor, ou melhor, mais quando isto signifique melhor, sem inviabilizar a vida das gerações futuras. E distribuir com mais equidade os frutos desse crescimento. 

Sabemos, portanto, que não basta crescer economicamente. Na maioria dos casos isso é tão necessário quanto insuficiente. 

_______________________________________________________________________________________________________________________

É preciso aumentar os graus de acesso das pessoas não apenas a renda,

Mas também a riqueza, ao conhecimento e ao poder ou à capacidade e à

Possibilidade de influir nas decisões públicas. 

_______________________________________________

__________________________________________________________________


Isso se sabe. O que ninguém sabe é a fórmula segundo a qual tais ingredientes se combinam produzindo aquilo que chamamos desenvolvimento. 


Baixos níveis de capital humano indicam baixos níveis de desenvolvimento humano. Faz uma diferença se temos uma sociedade, como a Belga, em que a escolaridade média do trabalhador é de 12 anos ou se temos uma sociedade, como a brasileira, que não alcança o patamar de 6 anos. Essa diferença é de capital humano. 

O capital social diz respeito aos níveis de organização de uma sociedade.  Existe uma relação direta entre os graus de associacionismo, confiança e cooperação atingidos por uma sociedade democrática organizada do ponto de vista cívico e cidadão e a boa governança e a propriedade econômica.  Tal relação pode ser compreendida como capital social. 

O capital natural diz respeito às condições ambientais e físico-territoriais herdadas. 

Faz diferença planar nos solos férteis da Ucrânia ou no pampa argentino e no semi-árido nordestino do Brasil. Ainda que, se houver desenvolvimento científico-tecnológico, fruticultura irrigada neste semi-árido possa vir a ser mais rentável do que uma lavoura tradicional naquelas terras férteis. 

Pois bem. A equação do desenvolvimento relaciona todas essas variáveis de uma maneira desconhecida. Mas já é bom saber que, para promover o desenvolvimento, é preciso investir nesses vários tipos de capitais. 

O Brasil foi um pais que experimentou o maior crescimento econômico em passado recente e, no entanto, foi também um dos países do mundo que mais aumentou a distância entre crescimento econômico e desenvolvimento social. Aliás, somos os campeões mundiais nesta matéria de concentração de renda e de desigualdade.

Sabe-se, isso sim, que se o PIB (Produto Interno Bruto) aumentar a renda tenderá a permanecer concentrada enquanto a riqueza, o conhecimento e o poder não forem mais bem distribuídos. Por outro lado, não é muito provável que o PIB aumente e de maneira durável enquanto a riqueza, o conhecimento e o poder permanecem tão concentrados. 

Para sintetizar o que foi dito relacionamos os princípios do desenvolvimento local. 

4.1 Princípios do desenvolvimento local 

1 – Democracia participativa: as políticas de desenvolvimento local devem vir acompanhadas da intensificação de todas as formas de participação e protagonismo do povo, como meio para garantir a plena inclusão de todos os setores da sociedade no desenvolvimento local e nacional.

2 – Organização Popular: o êxito do modelo depende da capacidade organizativa e do compromisso de todos os sujeitos do desenvolvimento, e por eles é necessário promover e garantir a participação e o protagonismo das comunidades nos processos de diagnósticos. 

3 – Desconcentração territorial: a estratégia territorial obedece à necessidade de superar o modelo centralizador, promotor da desigualdade geográfica e do subdesenvolvimento regional, e de oferecer à todas as comunidades do país oportunidades iguais de desenvolvimento considerando as potencialidades locais e a inter-relação de comunidades e regiões. 

4 – Redistribuição de terra: os fins da justiça social, soberania alimentar e equilíbrio territorial dependem do desenvolvimento rural integral e de uma justa redistribuição de terras. Segue daí o valor estratégico outorgado à terra contra o latifúndio, e a reforma agrária integral, como meios para garantir o direito à terra dos campesinos e demais produtores agropecuários. 

5 – Ambiente equilibrado e produtivo: Para conseguir um desenvolvimento equitativo e duradouro é necessário garantir um aproveitamento sustentável dos recursos naturais e o respeito ao meio ambiente em todas as atividades produtivas, industriais e extrativas. 

6 – Priorizar a produção nacional: o modelo coloca especial ênfase na recuperação, fortalecimento, ativação e criação das atividades produtivas nacionais e na diversificação e eficiência das mesmas. 

7 – Independência e pertinência tecnológica: não se trata de promover a simples aquisição de tecnologias, mas de conjugar saberes tradicionais com os avanços tecnológicos, sob critérios de pertinência. Isto significa que se planifica e combina tecnologia artesanal, de avançada ou de última geração, segundo a necessidade de cada atividade produtiva. 

8 – Soberania alimentar: fortalecer a capacidade da nação para se auto-sustentar. Daí o valor estratégico de ambos os elementos, desde o ponto de vista da economia sustentável, a defesa e a seguridade nacional. 

9 - Cooperativismo: as formas de associação econômica e solidária constituem a modalidade básica de organização para o trabalho em prol dos objetivos do desenvolvimento endógeno revolucionário. O cooperativismo como modelo de organização põe em prática os princípios e interesse coletivo, da solidariedade, participação igualitária e inclusão.  

10 – Trabalho não dependente: por meio do cooperativismo e das associações de produção se busca transformar as relações de produção capitalista dependentes, para formar uma rede de cooperativas e de produção capitalista dependentes, para formar uma rede de cooperativas e de produtores independentes mutuamente relacionados com base no interesses comuns. 

11 – Cultura local: este modelo valoriza e fortalece as vocações e particularidades locais, regionais e nacionais, levando em conta os saberes e culturas populares, a história das comunidades, das etnias e de suas raízes. 

12 – Igualdade de Gênero: a plena incorporação das mulheres, em igualdade de condições da vida política, econômica e cultural do país, é um pressuposto fundamental para superar a desigualdade que ainda hoje enfrentam, e garantir um desenvolvimento sustentável e equitativo para todos e todas. 

13 – Comunicação livre e alternativa: a importância de fortalecer e promover as formas e meios de comunicação alternativas das comunidades é vital e necessária para o êxito das novas dinâmicas de desenvolvimento. Por isto, as experiências de desenvolvimento endógeno devem promover as iniciativas de comunicação independentes e comunitárias, para garantir a liberdade de informação e expressão das comunidades. 

5 – O que fazer para promover o desenvolvimento 


Com certeza podemos fazer muitas coisas, mas o básico, o fundamental, seriam, talvez, quatro coisas: gerar renda, multiplicar o número de proprietários produtivos, elevar o nível de escolaridade da população e aumentar o número de organizações da sociedade civil. Ou seja, aumentar a produção e democratizar o acesso à riqueza, ao conhecimento e ao poder (no sentido de empoderar as populações).


Como vimos, para que a renda produzida se distribua elevando as condições de vida da população é preciso que as pessoas tenham acesso à riqueza, ao conhecimento e poder. Assim, é preciso investir no incremento de todos estes fatores simultaneamente. 


E neste sentido “o desenvolvimento local ou territorial pode ser concebido como um processo endógeno de mobilização das capacidades (humanas, sociais, políticas e culturais) e aproveitamento das potencialidades econômicas locais com a finalidade de melhoria das condições de vida da população, em harmonia com o meio ambiente. A indução do desenvolvimento local ou territorial é fruto da combinação de políticas adequadas as necessidades e potencialidades locais.”



Temos experimentado diversas formas de desenvolvimento nos territórios: DLIS – Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável, Agenda 21 Local, Redes de Economia Solidária, Arranjos Produtivos, Projetos de Desenvolvimento Regionais ou de Meso-Regiões etc. Todas são experiências recentes. Todas carecem, ainda, de indicadores de impacto e de instrumentos precisos de avaliação. Todavia, podemos afirmar que nenhum país no mundo tem feito tais experiências na escala brasileira. Temos o melhor ambiente para um enorme aprendizado. Temos uma imensa diversidade: de escala, de regiões, de atores, de economias. Temos, portanto, uma grande oportunidade de estar alternativas e desbravar novos caminhos. 


Todo processo de desenvolvimento é uma experiência de aprendizado. Precisamos transformar as experiências em curso em observatórios, para não desperdiçarmos a oportunidade de aprender com os atores locais a construção de novos caminhos para um desenvolvimento humano, social e sustentável. 
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ANEXO

Boas vindas ao espaço CIRANDAS!

www.cirandas.net

O que é Economia Solidária?

A Economia Solidária é um jeito de fazer a atividade econômica de produção, oferta de serviços, comercialização, finanças ou consumo baseado na democracia e na cooperação, o que chamamos de autogestão: ou seja, na Economia Solidária não existe patrão nem empregados, pois todos os/as integrantes do empreendimento (associação, cooperativa ou grupo) são ao mesmo tempo trabalhadores e donos. 

A Economia Solidária é também um jeito de estar no mundo e de consumir (em casa, em eventos ou no trabalho) produtos locais, saudáveis, da Economia Solidária, que não afetem o meio-ambiente, que não tenham transgênicos e nem beneficiem grandes empresas.

Por fim, a Economia Solidária é um movimento social, que luta pela mudança da sociedade, por uma forma diferente de desenvolvimento, que não seja baseado nas grandes empresas nem nos latifúndios com seus proprietários e acionistas, mas sim um desenvolvimento para as pessoas e construída pela população a partir dos valores da solidariedade, da democracia, da cooperação, da preservação ambiental e dos direitos humanos.

O que é o CIRANDAS?

Imagine ter um site para cada empreendimento de economia solidária no Brasil, um lugar na internet para apresentar a história e o trabalho do seu grupo, ter uma vitrine de seus produtos ou serviços, fazer contatos e utilizar esse endereço virtual inclusive nos seus materiais de divulgação e cartão de visitas.

Imagine um espaço que permita a articulação entre empreendimentos solidários, seja no território, tematicamente ou economicamente, por meio de redes e cadeias solidárias. Um lugar na web em que você fique sabendo de todos os eventos, documentos, grupos e pessoas relacionados a este território, tema ou setor econômico.

Imagine uma ferramenta que possibilte organizar compras coletivamente com outras pessoas, para adquirir produtos diretamente de empreendimentos solidários de todo o país.

Imagine um instrumento que identifique empreendimentos solidários com potencial para fornecer matéria-prima para o seu grupo ou ser comprador de seus produtos ou serviços solidários.

Imagine um espaço onde você pode montar comunidades virtuais de interesses (do tipo do orkut, mas relacionados à economia solidária), ter amigos, arquivar seus documentos, ter seu álbum de fotos, organizar sua agenda de eventos e detectar eventos do seu interesse em todo o país, automaticamente.

Imagine ferramentas que possibilitem ao seu fórum estadual ou entidade localizar potencialidades de logística solidária entre empreendimentos, visualizando concentrações de oferta e demanda, e permitindo pensar na criação de novos empreendimentos solidários para fazer estas pontes. 

Objetivos do CIRANDAS:

O CIRANDAS é uma iniciativa do Fórum Brasileiro de Economia Solidária (www.fbes.org.br), com os seguintes objetivos principais: 

  

8. potencializar o fluxo de saberes, produtos e serviços da Economia Solidária; 

9. oferecer ferramentas para a constituição de consolidação de redes e cadeias solidárias; 

10. ser um espaço de divulgação da economia solidária e de busca de seus produtos e serviços; 

11. permitir a interação entre vários atores em comunidades virtuais e espaços territoriais, temáticos e econômicos. 

O que é o Fórum Brasileiro de Economia Solidária?

O Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES) é um instrumento do movimento da Economia Solidária, um espaço de articulação e diálogo entre diversos atores e movimentos sociais pela construção da economia solidária como base fundamental de outro desenvolvimento sócio econômico do país que queremos.

O FBES tem duas finalidades principais:

1. Representação, articulação e incidência na elaboração e acompanhamento de políticas públicas de Economia Solidária e no diálogo com diversos atores e outros movimentos sociais ampliando o diálogo e se inserindo nas lutas e reivindicações sociais; 

2. 2. Apoio ao fortalecimento do movimento de Economia Solidária, a partir das bases. 

Para isso, estrutura-se hoje em mais de 120 Fóruns Microrregionais e 27 Fóruns Estaduais em todo o país, em que participam mais de 3.000 empreendimentos solidários (associações, cooperativas e grupos nos campos da produção, do consumo, dos serviços e da comercialização), 500 entidades de assessoria (ONGs, sindicatos, igrejas e incubadoras universitárias) e 100 representantes de governos municipais e estaduais organizados na Rede de Gestores

Fonte: www.cirandas.net

Eps.campodasvertentes@hotmail.com
Faça seu cadastro também nos e-mails coletivos para receber notícias e se comunicar:

epsminas@yahoogrupos.com.br  (Economia Solidária MG)

  e_solidaria@yahoogrupos.com.br  (Economia Solidária Brasil)

O texto a seguir foi escrito por Betinho em fevereiro de 1997. Nele, a história do país é contada pela ótica irreverente que sempre o acompanhou. Não é uma história completa; obviamente não traz as mudanças mais recentes no país, que talvez Betinho tenha imaginado, mas não ousou contar. O texto, ao mesmo tempo em que é incompleto na cronologia dos fatos, é surpreendentemente preso a detalhes que passam despercebidos à maioria das pessoas. Betinho não está aqui para concluir sua análise sobre a história do país, mas sabiamente nos deixou bons argumentos para que lutemos, cada um e cada uma, pelas mudanças que queremos. (Revista Democracia Viva)

Democracia e cidadania

Herbet de Souza


São cinco os princípios da democracia, são cinco e juntos totalmente suficientes. Cada um separado já é uma revolução. Pensar a liberdade, o que acontece em sua falta e o que se pode fazer com sua presença. A igualdade, o direito de absolutamente todos e a luta sem fim para que seja realidade. E assim o poder da solidariedade, a riqueza da diversidade e a força da participação. E quanta mudança ocorre por meio deles. 


Se cada um separado quase daria para transformar o mundo, imagine todos eles juntos. O desafio de juntar igualdade com diversidade, de temperar com solidariedade conseguida pela participação. Essa é a questão da democracia, a simultaneidade na realização concreta dos cinco princípios, meta sempre irrealizável e ao mesmo tempo possível de se tentar a cada passo, em cada relação, em cada aspecto de vida.


E sobretudo e acima de tudo coloque o eixo dessa revolução na cidadania, em cada pessoa e em todas. Não no Estado, nem no mercado. Eles não são capazes de dar vida a esses princípios. Essa obra é do homem e da mulher, juntos. O Estado quase sempre mata ou aleija um desses princípios dizendo que se deseja salvar a democracia. Mata um pedaço em nome do todo. O Estado é um animal que precisa ser domesticado. Sem controle da cidadania, logo perde o rumo e faz besteira, corrompe-se e corrompe. O mercado sem o controle da cidadania perde seu gosto pela liberdade e a competição. Entrega-se a uns poucos para servir a minorias. 


A maioria das pessoas acredita que a solução dos problemas vem de fora, de algo externo, de alguém ou alguma coisa que fará, por nós e por todos, aquilo que deve ser feito. Uns não sabem viver sem o poder, sem o Estado. Outros não sabem viver sem alguém que manda, o senhor, o padre e o pastor, o empresário, o líder, o patrão. A maioria não sabe viver sem o Estado e o mercado, não sabe viver por si. E esse engano é grande, profundo e perigoso.


Na verdade é tudo o contrário. O Estado não sabe viver sem o cidadão, sem cada um e todos. O presidente não existe sem o cidadão. O mercado não existe sem a participação de cada um. O espelho não existe sem aquele  que o vê. Mas muita gente pensa invertido, onde tem efeito vem a causa.


Quando o cidadão descobre que ele é o princípio do que existe e pode existir com sua  participação, começa a surgir a democracia. Cidadania e democracia andam de mãos juntas, não existem separadas. Cidadania não é o individualismo, mas afirmação de cada um em sua relação de solidariedade com os outros. Cidadania e democracia se fundam em princípios éticos e, por isso, têm o infinito como seu limite. Não existe o limite para a solidariedade, a liberdade e a igualdade, participação e diversidade. A democracia é uma obra inesgotável.


Muitas pessoas falam da democracia americana, francesa, sueca e das imperfeições da democracia brasileira ou argentina. A verdade é que, nesses países todos, existem sistemas liberais e processos desiguais de democratização em curso, principalmente em suas sociedades. Democracia mesmo, plena, não existe em nenhum desses países. O fato de haver eleições é um componente da democracia, fundamental, mas não é condição suficiente para sua existência – assim como a existência de partidos, da separação dos poderes do Estado e do funcionamento da justiça. A democracia é muito mais que tudo isso junto e ainda está em processo de existência e aperfeiçoamento em todo o mundo. A democracia  é o futuro que se constrói hoje por meio da ação e da participação de todos e cada um. A democracia não é inevitável, mas pode ser criada. A democracia não é um atalho, mas pode ser um caminho. Muitas vezes, o atalho é a ditadura.


A democracia não se refere somente à ordem do poder público, do Estado, mas deve existir em todas as relações sociais, econômicas, políticas e culturais. Começa na relação interindividual, passa pela família, empresa, igrejas, instituições da sociedade civil e culmina no Estado. Uma sociedade democrática é aquela que vai conseguindo democratizar todas as suas instituições e práticas. É uma sociedade penetrada pelos princípios, construída por eles, de forma consciente, voluntária e livre. É o reconhecimento da humanidade de todos por todas as pessoas. A democracia não nasce das máquinas, mas das pessoas. É obra da consciência humana, a mais sofisticada das tecnologias. A democracia tem um olhar sobre o planeta, tem uma visão ecológica, tem carinho pelo mundo como o berço de todo o mundo. A democracia pensa séculos, não vive em função somente do dia de hoje.


No Brasil, a história é longa. Houve um tempo, antes de os portugueses chegarem, em que os povos indígenas viviam seus regimes comunitários em que cabia todo o mundo, uma sociedade de todas as gentes, ninguém era excluído. Não eram todos iguais, mas todos estavam contemplados com alguma parte do que era de todos. É fantástico pensar esse mundo onde cada pessoa tem um lugar, onde ninguém está excluído.


Com a chegada dos portugueses, que naquela época se consideravam a modernidade, começou o regime da escravidão e da exclusão. Índios dizimados, negros africanos escravizados como se fossem animais. Depois os donos das terras continuaram a exclusão: camponeses,  assalariados, migrantes, trabalhadores de todo o tipo desse tremendo apartheid chamado Brasil. Brasil onde a terra nunca foi bem dividida,  sempre concentrada. A riqueza grande, fabulosa para muito pouca gente. E o poder nas mãos de quem tem chicote, cerca de arame farpado, grupos armados.


Depois, o poder de quem tem informação e meios de comunicação. Primeiro, a oligarquia e, depois, todos os outros senhores desta terra e dos bens que nela se produzem. Assim foi que se produziu o Brasil para chegarmos hoje a 80% de pobres e milhões de indigentes divididos entre o campo e a cidade. E isso num país onde o que não falta é riqueza. A matemática brasileira soma, acumula e multiplica, não aprendeu a dividir, a compartir. Aqui, o bolo sempre cresce, nunca é dividido.


Hoje, temos uma bomba social explodindo nas nossas grandes cidades, literalmente. A miséria concentrada nas grandes cidades foi tomando forma de mendigos, alcoólatras, crianças de rua, contrabando, ilegalidade, marginalidade, roubo, seqüestro e narcotráfico que se confronta com as próprias forças armadas. E crescendo. As pessoas foram sendo excluídas, mas insistem em sobreviver à margem. Os ricos passaram a viver no medo, em bunkers onde se protegem da sociedade que criaram. Essa é uma bomba terrível e que não foi nem está sendo efetivamente desativada, cresce seu poder de destruição como se fosse um fato inexorável que todos vêem, mas não podem evitar.  A falta de democracia criou tudo isso. Só a democracia pode nos livrar desse futuro que, para muitos, já é o presente.


Mas a nossa história foi também a da luta pela democracia. Os índios resistiram, não se entregaram, foram sendo dizimados. Eles, segundo alguns, eram 5 milhões no começo, antes da ocupação portuguesa. Hoje, não passam de 200 mil. Os negros resistiram até hoje, no Brasil racista que insiste em dizer que não é. Os camponeses sem terra resistem até hoje. Os trabalhadores se organizam em sindicatos. Os intelectuais alimentam as utopias. Os artistas alimentam os valores da democracia.


Em tempos mais recentes, Getúlio foi o líder de um Estado que tentou domesticar a sociedade, apelando para uma ordem social de desiguais que deveriam viver como se não fossem. Getúlio e getulismo duraram mais de 30 anos. Provocou a reação de liberais, um grupo de elite que queria a  democracia para si, na garupa vinha a onda democrática. Getúlio morreu e o getulismo também. O Estado foi liberalizado mas não democratizado. A sociedade aprendeu a rejeitar o autoritarismo e se abriu para outras experiências, nem sempre felizes.


A história recente do Brasil nos fala dessa luta entre uma corrente democrática que emerge e uma corrente autoritária que resiste. A corrente democrática vem sempre de baixo, da sociedade civil  para o Estado, dos excluídos para as camadas mais privilegiadas, da planície para o Planalto.


Quando Getúlio se suicidou pressionado pela elite insatisfeita, a política brasileira sofreu um tranco e um trauma. O poder matava, o poder era também tragédia humana para quem o exercia. Ele, que fora o ditador, abriu as portas para um processo de democratização, não com sua vida, mas com sua morte. A morte da era Vargas. O fim que abriu caminho para um novo início.


De expressivo, depois de Getúlio, foi JK. Um mineiro que gostava de desenvolvimento sem ditadura. JK embarcou na onda do desenvolvimento e deu todas as cordas possíveis para o capital nacional e internacional sob o patrocínio e benesses do Estado. Não pensou no Brasil pobre que já existia. Pensou na classe média que queria carros. Abriu as portas do país para a indústria automobilística. O Brasil passou a produzir automóveis. As transnacionais lotearam o Brasil. JK satisfeito, a classe média também. Mas no caminho do Brasil tinha uma pedra, que se chamava Jânio Quadros. Um louco pelo poder e no poder que vinha do voto. Uma loucura geral tomou conta do país por sete meses. Ele não resistiu e renunciou, o que no Brasil é a prova final da loucura, renúncia ao poder. Jânio mostrou como a loucura pode se instalar no poder. Certamente, não foi a primeira vez, nem a última.


A era Jango foi curta e didática: mostrou como a elite não aceitava mudar nada que afetasse seus privilégios. Chiou, mentiu, inventou, mobilizou, armou-se, provocou, colocou as famílias, as mulheres, a religião no meio da política, chamou as forças armadas e derrubou o governo eleito por uma ditadura autoproclamada. Foi em 1964. Na era Jânio-Jango, a sociedade se movimentou e se dividiu claramente entre o partido da ordem e o da mudança; o da ordem perdia terreno e o da mudança crescia; era a onda democrática que havia escapado do suicídio de Getúlio e da euforia de JK. Para as mudanças estruturais e que se abriu como uma possibilidade nos curtos tempos de Jango. 


O golpe veio como um atalho da ditadura. Acabava com a tênue democracia que buscava as reformas para incluir as maiorias no processo de desenvolvimento. Acabou com a realidade liberal democrática, cassou partidos, o congresso e a justiça; cassou também a soberania popular; acabou com o voto para presidente e colocou os militares acima de qualquer poder, acima da cidadania. Colocou uma arma na garganta do Brasil e na boca do povo. 


Foi um longo período sem liberdade, sem democracia. O país voltou ao tempo da tortura política da era Vargas, com mais sofisticação e violência. Mais de 10 mil pessoas torturadas, mais de 150 assassinatos políticos, muito medo, muita censura e muito desenvolvimento liderado pelo robusto Delfim, que, seguramente, nunca passou fome em sua vida. Mas é preciso reconhecer que a ditadura militar teve dois líderes intelectuais: o economista liberal autoritário Roberto Campos e o ideólogo militar Golbery do Couto e Silva. Estabelecidas as bases dessa dupla ditadura, econômica e política, o resto foi conseqüência de Castelo a Figueiredo. 


Mais crescia a ditadura, mais crescia também a resistência democrática. O autoritarismo estava no poder, a democracia crescia e resistia na sociedade civil. Para cada general, um Chico Buarque. Venceu Chico. Venceu a cultura, venceu a democracia. Aquele round. Depois de longa luta contra a ditadura, ela foi finalmente vencida em seus aspectos mais sombrios e duros. Continuou a exclusão da maioria, mas o núcleo duro da repressão foi desarticulado. Sem a violência da repressão, predominou o anseio da liberdade.


No fim dos anos 60, estudantes e trabalhadores, aliados aos intelectuais e artistas, ocuparam as ruas, apesar do AI-5 e da repressão violenta. Apesar da censura à imprensa. Os trabalhadores do ABC desafiaram a ditadura fazendo greves, manifestações de massa. Esse movimento por melhores salários e democracia foi maciço, fecundo, contaminou o país, animou a resistência. Foi mais um passo para colocar fim na ditadura. Produziu, além disso, um partido político, o Partido dos Trabalhadores e um líder nacional, operário. Outra grande novidade da democracia. Lula, Luiz Inácio Lula da Silva.


Começava a era das grandes manifestações pela democracia e a demonstração de que uma nova mistura de atores sociais iria produzir uma nova política. A luta política foi dura: primeiro pela anistia para fazer voltar milhares de pessoas excluídas de seu próprio país. Depois, pelas Diretas e pela nova Constituição, tudo isso com grande participação popular e uma expressiva apatia da elite, que não acreditava em nada disso, nunca teve gosto pelas lutas da democracia. A elaboração da Constituição de 1988 foi um incrível exercício de participação da sociedade civil na definição de suas instituições democráticas. Milhões de pessoas se reuniram para discutir a lei maior, influenciaram o Congresso e propuseram artigos de lei. Porque, dessa vez, ela iria valer. Hoje, ela recebe críticas, mas, sem ela, não haveria fim da ditadura, princípio da democracia. 


Depois da nova Constituição, veio a tragédia de Tancredo, aquele que se transformou em mito porque também morreu. Getúlio morreu depois de experimentar 30 anos de poder. Tancredo morreu antes de experimentar o poder. Morreu na porta. De todo jeito, morreu junto do poder e foi enterrado como presidente sem ter sido, apesar de uma luta pelo poder que durou uma existência. E não chegou. Presidente morre, presidente não é absoluto, presidente é gente, mortal. O Estado é precário, mortal. Tancredo dessacralizou a presidência, como Getúlio dessacralizou o poder do Estado. Afinal, somos todos, todos mortais. Esse drama contagiou milhões que assistiram ao enterro do presidente que nunca foi e sempre quis ser. A morte é uma grande parteira. 


Aí veio a primeira eleição direta geral, uma grande mobilização democrática e o desastre pela mão da eleição direta: Collor de Mello. Um fenômeno da mídia, do descrédito da política tradicional, da fome de mudar. Pela segunda vez na política recente, a sociedade elege um louco para presidência. Jânio redivivo em Collor. A tragédia vira farsa ou sempre foi?


A elite dominante e os setores médios, contaminando a classe média, com medo de Lula, que seria a mudança, acabam dando a vitória a Collor, cuja aparência de mudança não foi capaz de confundir o partido da ordem: votaram nele para impedir que a mudança viesse pela mão de Lula. 


A aliança eleitoral mais ativa se deu entre a mídia e sua elite. Apesar de uma das maiores operações de mídia já realizada no Brasil, assim mesmo Lula obteve mais de 30 milhões de votos, perdendo por 5 milhões num colégio eleitoral de 80 milhões. A democracia crescia com a votação de Lula, quase dava para ganhar  uma eleição, havíamos avançado muito.


A loucura e a arrogância no poder, no entanto, não duraram muito. Brotando da sociedade civil, um movimento tomou conta do país. O movimento pela ética na política foi crescendo na consciência de cada um: contra Collor, contra a corrupção e a mentira na política. No início se pediu a CPI, depois o impeachment. Milhões de pessoas voltam às ruas para manifestar sua vontade. Um grupo de cidadãos sai da sede da OAB em Brasília para entregar ao Congresso o pedido de impeachment. Eram apenas  cidadãos, mas tinham a causa da democracia nas mãos. Venceram uma batalha que parecia impossível.


Entramos no período Itamar, um intervalo de dois anos que ajudou a restaurar a confiança da sociedade nela mesma e a não se jogar nos braços da salvação que viria, e nunca veio, do Estado. Itamar teve o mérito de restaurar a normalidade depois de uma crise aguda de loucura colorida que se anunciou montada na garupa do neoliberalismo importado da Srtª Thatcher. Jânio também gostava de importar coisas da Inglaterra, os ônibus vermelhos. Pelo menos foram úteis.


Foi depois do impeachment que o Movimento pela Ética na Política abriu os olhos para a incrível convivência entre democracia e miséria. Nasceu o movimento Ação da Cidadania contra a Miséria e pela Vida.


Inspirada nos cinco princípios da democracia, a Ação da Cidadania se propôs a realizar a obra do século: erradicar a miséria, mobilizar a sociedade, gerar atos de solidariedade, distribuir alimentos, criar empregos e mudar a face, a cara da sociedade brasileira.


Esse movimento ganhou a sociedade, corações e mentes, e virou realidade. É que democracia não vive sem solidariedade, sem amor à igualdade, sem a participação de todas as pessoas nas mudanças que vêm por meio da ação, que não é puro discurso, nem vive das promessas do amanhã, esse amanhã estrutural que nunca acontece na conjuntura. Entramos com a ação da cidadania numa nova era, numa nova política, no caminho da democracia.


E novas eleições se apresentaram, mais uma vez demonstrando que a democracia avança e o autoritarismo regride, que os desafios são imensos e que é fundamental confiar cada vez mais na cidadania.


Essa é uma história real, tão fantástica quanto a ficção, na qual o impossível acontece quando  menos se espera, na qual a vida resiste à morte, na qual a solidariedade invade os corações das pessoas, na qual o pessimismo acaba derrotado pela vida, pela fantástica capacidade que as pessoas têm de mudar e de promover a mudança. 


Desde de que a ação pela cidadania começou, as crenças pessimistas sobre a qualidade das pessoas do Brasil foram sendo desmentidas uma a uma: as pessoas não são solidárias, só pensam em si e nas suas famílias, não é verdade. A solidariedade é a moeda real da sociedade brasileira. Dar sem receber. Oferecer sem cobrar. 


As pessoas sempre esperam das outras, não tomam iniciativa, não são capazes, não criam fatos novos, são dependentes, só os empresariados são criativos. Não é verdade. A Ação da Cidadania, esta luta pela democracia, cria, inventa, inova, não espera, toma iniciativa, transforma a realidade pelas próprias mãos e não pelas dos outros. Dá o que tem, divide com os outros, se emociona com a alegria dos destituídos, não vira a cara diante do sofrimento. Não quer levar vantagem. 


O cidadão comum existe, está presente na história, é ele quem faz esta história e toda história acontecer. Foram ele e ela que responderam e criaram milhares de Comitês pelo Brasil a fora. Segundo o IBOPE (julho/ 1994), cerca de três milhões de pessoas estão organizadas em Comitês. No começo a distribuição da comida, depois a geração do emprego e da renda e agora o começo por uma bela luta por democratizar a terra, este bem que deveria ser de todos e é só de alguns. 


A democracia pode, portanto, existir no Brasil, seus atores existem, seu enredo está sendo escrito por milhões de mãos e consciências. Então, você sai às ruas e começa  a encontrar os seus iguais, iguais de um mundo que parecia não existir, mas existe. As pessoas chamadas de bem. Aquelas que constroem a democracia. Aquelas que fazem a Ação da Cidadania existir, pela democracia. Você encontra igualdade. Você encontra os princípios vivos encarnados nas pessoas, você encontra democracia nas ruas onde ela deve estar: nas pessoas. Em todas elas. 


 Afinal, se a vida é tão importante e bela, porque não fazer sociedades iguais ( a tudo isto) a partir de nossa ação, da Ação da Cidadania? 


 Creio que encontramos de novo o princípio que faz a história ter sentido, as pessoas construindo a democracia. A democracia feita em casa, dando um sentido ao Brasil, ao nosso tempo, e ao nosso planeta Terra. 


É uma nova política se exercendo, nascendo e fazendo nascer uma nova sociedade, democrática. Estamos, de um modo diferente, num só mundo, com tanto em comum que até parece plágio. 
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Por ser fruto de uma interação humana, de relações sociais, uma economia pode mudar a partir do momento em que cada vez mais pessoas se organizam de um outro jeito.











Os EES são definidos pela sua forma interna de organização. 











Os princípios estão ligados a idéia de origem começo; características ou noções básicas. Eles também podem ser entendidos como os valores mais caros de uma pessoa ou grupo.   











Os empreendimentos no Brasil atuam na área de produção , comercialização, compra , feiras de troca e finanças . 








Diz-se que uma comunidade se desenvolve 


quando torna dinâmicas suas potencialidades








Quando isto ocorrer, o sistema adquirá vida própria e “rodará”, por assim dizer, sozinho, percorrendo círculos virtuosos daquilo que chamamos de desenvolvimento humano e social sustentável.  





          MATERIAL RETIRADO DO CADERNO DE TEXTOS DO  PROJETO DE PROMOÇÃO


       DO DESENVOLVIMENTO  LOCAL E ECONOMIA SOLIDÁRIA (PPDLES) – Fomento e apoio


            ao desenvolvimento local, com vistas à geração de trabalho e renda: “BRASIL LOCAL”


    SENAES/MTE (Secretaria Nacional de Economia Solidária/ Ministério do Trabalho e Emprego). 








�	 Material elaborado por Synara de Almeida Pinto e Maricéia Alzira Moreira a partir da oficina Juventude e Economia Solidária no Seminário Direitos Humanos e Políticas Públicas para a Juventude promovido pela Pastoral de Direitos Humanos de Contagem/MG  no dia  27/02/2010.


�	De acordo com o Sistema Nacional de Informações em Economia Solidária (SIES) são 4 princípios que caracterizam a Economia Solidária. O Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES) enumera 10 princípios que podem ser entendidos como valores da Economia Solidária:  Cooperação, Autogestão, Democracia, Centralidade do ser humano, valorização da diversidade, emancipação, valorização do saber local, valorização da aprendizagem, justiça social na produção, cuidado com o meio ambiente. 


1	 O Presidente Truman assinou o Plano Marshall ou Plano de Recuperação, criado em julho de 1947 pelo secretário de Estado americano George C. Marshall e aprovado em 3 de abril do ano seguinte. Seu principal objetivo era ajudar na recuperação econômica de países europeus devastados pela II Guerra Mundial e conter a crescente influência soviética, principalmente na Tchecoslováquia, França e Itália. O programa distribuiu mais de 12 bilhões de dólares aos países beneficiados e foi concluído em 1952.


2	Cf.  http://www.consumoresponsavel.com/wp-content/rncr_fichas/RNCR_Ficha_A2.pdf


3	 O chamado modelo desenvolvimentista envolve a intervenção estatal para estimular a industrialização nos países que tardiamente iniciaram o desenvolvimento, em relação aos centros que deram origem ao capitalismo mundial.


4	 A definição econômica para capital social refere-se às normas que promovem confiança e reciprocidade na economia. É constituída por redes, organizações civis e pela confiança compartilhada entre as pessoas, fruto de sua própria interação social. 


5	 ZAPATA, Tânia. Estratégias de desenvolvimento local. São Paulo: Coordenadoria de Assistência Técnica do Governo do Estado de São Paulo. Publicado em 24/10/2006. Disponível no site: http://www.cati.sp.gov.br


6	  Nesta mesma década, precisamente em 1962, Rachel Carson lançou o livro A Primavera Silenciosa, mostrando que o DDT  (pesticida introduzido para uso no combate às pragas) penetrava na cadeia alimentar e acumulava-se nos tecidos gordurosos dos animais, inclusive do homem com o risco de causar câncer e dano genético. A grande polêmica movida pelo livro é que não só ele expunha os perigos do DDT, mas questionava de forma eloqüente a confiança cega da humanidade no progresso tecnológico.


7	 Agenda 21 foi um dos principais resultados da conferência ECO-92. É um documento que estabelece a importância de cada país, através de seus respectivos governos, empresas, ONG’s, movimentos sociais e todos os setores organizados da sociedade, debater e cooperar no encaminhamento de  soluções para os problemas sócio-ambientais e na construção política das bases de um plano de ação e de um planejamento participativo em nível global, nacional e local, de forma gradual e negociada, tendo como meta um novo paradigma econômico e civilizatório. Cada país desenvolve a sua Agenda 21 e no Brasil as discussões são coordenadas pela Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 nacional (CPDS). Suas ações prioritárias são os programas de inclusão social ( acesso de toda a população à educação, saúde e distribuição de renda), a sustentabilidade urbana e rural, a preservação dos recursos naturais e minerais, a ética política para o planejamento na construção do desenvolvimento sustentável, o planejamento de sistemas de produção e consumo suatentáveis contra a cultura do disperdício. A Agenda 21 é um plano de ação para ser adotado global, nacional e localmente, por organizações do sistema das Nações Unidas, governos e pela sociedade civil, em todas as áreas em que a ação humana impacta o meio ambiente.


*	Extraído com adaptações de: Programa Economia Solidária em desenvolvimento. Formação de Agentes de Desenvolvimento Solidário. Caderno de Orientação dos Agentes


�	Extraído com adaptações de: SINGER, Paul. SENAES – Uma experiência brasileira de política pública de economia solidária. 2006. [mimeo]


�	I Conferência Nacional de Economia  Solidária. ANAIS. Brasília, 26 a 29 de junho de 2006. p.60.


�	Extraído de: Programa Economia Solidária em desenvolvimento. Formação de Agentes de Desenvolvimento Solidário. Termo de referência. SENAES/MTE, dezembro de 2004. 


�	Extraído de SACHS, I. Desenvolvimeno includente, sustentável, sustentável. Rio de Janeiro: Garamond, 2004. 


�	Significa modo de ser, ou maneira pela qual a pessoa e a sociedade se mostram; essa manifestação dá-se de formas variadas. 






